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    EDITORIAL




    Por insistência de meu filho Cid, parte dos textos assinados por mim na revista AU Arquitetura e Urbanismo, da Editora Pini, estão reproduzidos aqui. São registros de momentos importantes da História da arquitetura brasileira, ilustrados com fotos surpreendentes, e títulos criativos do jornalista José Wolf, que se estendiam de um texto a outro, despertando a curiosidade no leitor.




    A entrevista com o arquiteto e urbanista Lucio Costa, depois de anos de reclusão e sem contato com a imprensa, foi um marco, sem dúvida, que inaugurou a publicação. Outras matérias com diferentes personalidades fizeram parte do repertório mensal, como conversas com o arquiteto espanhol Carlos Ferrater, com o francês Jean Nouvel quando de sua passagem pelo Brasil para projetos em São Paulo, com Jorge Glusberg, editor argentino muito atuante, Cesar Pelli, argentino radicado nos Estados Unidos, autor do projeto de muitas torres em Nova York, enfim um número importante de personalidades também do exterior completavam a relação de autores expressivos nacionais: Oscar Niemeyer, Lucio Costa deixaram suas opiniões assim como outros destacados arquitetos do Brasil, do exterior.




    Foi uma conquista inesperada: formada em Jornalismo pela Escola de Comunicações – ECA, da Universidade de São Paulo, um velho sonho concretizado na maturidade, já mãe de cinco filhos -alguns então na faculdade, foi uma rica e gratificante experiência ampliada após minha passagem pelas revistas Casa e Jardim e Modulo, e só então na Editora Pini, primeiro na revista A Construção e logo depois na recém-criada AU-Arquitetura e Urbanismo, onde foi concretizada uma proposta interessante pelo diretor Mario Pini que nos deu toda a liberdade de atuação, com a participação de arquitetos nacionais e, logo em seguida, do exterior, em particular da Argentina, onde vivia minha irmã também jornalista e colaboradora da AU, Laila Yazigi Massuh, com nomes como Jorge Glusberg, Cesar Peli, Jean Nouvel e muitos outros.




    HAIFA YAZIGI SABBAG




    Fevereiro de 2024


  




  

    LIVRO DA HAIFINHA




    Quando o Cid Sabbag pediu que eu escrevesse algumas palavras sobre o tempo em que sua mãe e eu trabalhávamos na revista Arquitetura e Urbanismo, me veio logo à memória a tarde em que ela entrou na redação da Pini pela primeira vez… com duas acompanhantes. Eu não a conhecia ainda, mas a fisionomia não me era estranha.




    Na época, meados dos anos 80, eu estava sempre muito atarefada, pois editava as cinco revistas da PINI, duas a cada semana: a Construção São Paulo, semanal, e uma das quatro regionais, todas mensais. Da minha mesa de trabalho, próxima à do Mário Sérgio Pini, diretor de redação, vi que ela e as duas companheiras se dirigiam a ele, e supus que eram amigas da família Pini. Pensei: não é nada comigo, ótimo! Voltei a me concentrar no trabalho, pois não podia perder tempo: a gráfica estava pedindo mais matérias.




    No entanto, logo em seguida, o Mário me chama e apresenta as visitantes: as duas senhoras eram as jornalistas e irmãs Laila Mansur e Haifa Sabbag, e a adolescente era a Verinha, filha caçula da Haifa.




    Comentei com o grupo que a fisionomia da Haifa não me era estranha, e ela própria satisfez minha curiosidade, dizendo que já devíamos ter nos cruzado muitas vezes pelos corredores da ECA/USP, onde ela e a Laila estudaram, e eu lecionara alguns anos antes… Ela levara um texto (se não me engano, sobre uma das obras do Hospital HCor) para avaliação do Mário e, se aprovado, passaria a colaborar com as revistas. Na mesma tarde, quando o material já havia descido para a gráfica, o Mário e eu lemos e aprovamos o texto, e algum tempo depois a Haifa passou a colaborar com a Construção São Paulo.




    A Laila, que morava em Buenos Aires, manteve durante anos uma espécie de sucursal informal da Editora, nos enviando noticiário, matérias, entrevistas, e até mesmo recebendo e assessorando nosso pessoal que ia de vez em quando participar de eventos na Argentina.




    Na época, as revistas da Editora Pini eram muito respeitadas em todo o país, não só por publicarem as cotações de preços de serviços e materiais de construção, mas também por acompanharem, em todo o país, a execução das grandes obras da construção civil.




    Com o arquiteto Mário Pini na direção da redação, novos temas passaram a ser incorporados ao conteúdo das revistas, como arquitetura, tecnologia da construção, e negócios, que se tornaram embriões dos novos produtos da empresa.




    Colaborando na Construção São Paulo, a Haifa se dedicava cada vez mais às matérias sobre arquitetura. Depois do sucesso de um número especial da revista sobre o tema, ela se entusiasmou e procurou convencer a direção da empresa a criar uma revista de arquitetura. E assim, em 1986, ela fez parte da equipe fundadora da revista AU-Arquitetura e Urbanismo, da qual foi depois editora.




    Em 1987, já cansada do ritmo de trabalho das revistas, tirei férias e avisei que não voltaria ao trabalho como editora. Por sugestão do Mário, passei então a fazer entrevistas semanais para a primeira página das revistas, sempre com personalidades de destaque na área da construção ou da arquitetura.




    Nos anos 90, numa das reviravoltas da Pini, as entrevistas especiais foram suprimidas, eu me afastei da empresa e retornei à edição de jornais diários, o que sempre me atraiu. Mas em 1992, quando a Haifa assumiu a editoria da AU, me convidou para trabalhar com ela, como sub-editora.




    Relutei um pouco, porque não me sentia segura na área de arquitetura. No entanto, ela temia que, por eu já ter sido editora na mesma empresa, não aceitasse ser sub-editora… respondi que o único problema, no caso, era a minha falta de experiência na área da arquitetura. Ela encerrou o assunto, argumentando que estaria sempre lá para qualquer dúvida que eu tivesse, e me garantiu que em pouco tempo eu estaria tão segura e entrosada na arquitetura quanto na construção civil. E assim foi! Com o incentivo dela, logo me adaptei, e durante os vários anos que trabalhamos juntas, nossa amizade só cresceu e se solidificou. E se estendeu a nossos familiares.




    Da nossa experiência de trabalho juntas, é Impossível deixar de citar as viagens para feiras e eventos no exterior, de onde sempre trazíamos novas e interessantes matérias para a revista.




    Em uma dessas viagens, depois de assistir a uma feira de materiais de construção em Paris, fomos a Berlim, onde fizemos entrevistas e recolhemos material para um número especial sobre os projetos que celebraram a reunificação da cidade, de autoria de arquitetos de vários países.




    Na redação, a equipe da AU sempre foi muito unida em torno da figura da “Haifinha”, como carinhosamente era chamada por todos nós.




    Muito controlada emocionalmente, ela procurava se manter calma mesmo nos momentos de maior tensão, quando os problemas de gestão da empresa atingiam a revista de diversas formas negativas. Para toda a equipe, ela era um exemplo a ser imitado, de civilidade, cordialidade e de solidariedade.




    ÉRIDE MOURA




    Março de 2024


  




  

    INTRODUÇÃO




    Esta é uma homenagem à minha mãe Haifa e seus 91 anos de idade, marcados por lucidez, saúde e espírito amoroso e bem-humorado. Mais do que uma simples dedicação, serve como reconhecimento à contribuição significativa de Haifa e sua irmã Laila no campo da Arquitetura e do Urbanismo, através de suas matérias jornalísticas entre 1985 e 1999.




    A concepção desta publicação nasceu de um desejo de preservar e disponibilizar o acervo jornalístico de Haifa, especialmente após a constatação de que importantes arquivos brasileiros de Arquitetura foram transferidos para instituições de preservação da categoria.




    O impulso inicial ocorreu com a doação dos acervos de Lucio Costa e Paulo Mendes da Rocha para a Casa da Arquitetura em Portugal. Entre esses documentos destacam-se as correspondências trocadas com Haifa, que revelam a conexão entre a jornalista e o urbanista Lucio Costa, estabelecida a partir de uma conversa exclusiva, em 1985 , além de entrevistas com o arquiteto Mendes da Rocha nos vários encontros e na homenagem a ele em 2011, fazem parte do trabalho.




    Compilar o material para esse livro revelou-se uma emocionante expedição




    através de memórias e descobertas. Nos propusemos a reunir artigos, entrevistas e fotografias, com o objetivo de publicação, tento em formato digital como impresso. Pela diversidade do material optamos por focar incialmente as contribuições da jornalista para a Revista AU, uma publicação que se iniciou com um projeto especial para o XV congresso da UIA no Cairo, Egito (19 a 25 de janeiro de 1985), dedicado a João Vilanova Artigas, Lucio Costa e Oscar Niemeyer, e que evoluiu para se tornar uma referência no campo arquitetônico, graças a visão de Haifa e ao apoio do arquiteto Mario Sérgio Pini, então diretor da Pini.




    A busca por material abrangeu várias frentes, desde internet até coleções físicas, com desafios como a falta de digitalização completa da Revista AU e o fechamento temporário de bibliotecas devido à pandemia. Apesar dos obstáculos, um achado notável foi a coleção completa da Revista AU, cuidadosamente preservada por Haifa, além de gravações inéditas de entrevistas que prometem enriquecer futuras edições e projetos.




    Este livro, portanto, não é apenas uma celebração das trajetórias profissionais de Haifa e Laila, mas também um testemunho do processo meticuloso de reunir um legado jornalístico que abrange décadas de inovações na arquitetura e no urbanismo. Cada página reflete o compromisso das irmãs em documentar e disseminar o conhecimento dessa arte, oferecendo às gerações futuras uma janela para pensamentos e trabalhos de alguns dos maiores nomes da arquitetura mundial.




    CID YAZIGI SABBAG




    Max Campilongo




    Março de 2024
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    “Entre Traços e Linhas: Publicações da Revista AU 1985-1999”




    Haifa Yazigi Sabbag
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    EXCLUSIVO




    (LÚCIO COSTA ROMPE O SILÊNCIO E FALA DE SEU TRABALHO)




    A BELEZA DE UM TRABALHO PRECURSOR, SÍNTESE DA TRADIÇÃO E DA MODERNIDADE.




    Lúcio Costa, que acaba de receber o prêmio “Urbanismo e Planejamento Territorial”, atribuído pelo júri da União Internacional dos Arquitetos, obtém enfim o reconhecimento mundial. Embora limitada numericamente, sua obra é inovadora, representando um marco na arquitetura brasileira.




    O projeto do Ministério da Educação e Saúde realizado em 1935, e o Plano-Piloto de Brasília são, até hoje, temas de estudo e reflexão e traduzem um pouco da genialidade do arquiteto e urbanista. Lúcio Costa não teve sua obra suficientemente divulgada, sem dúvida por uma modéstia que o levou sempre a se colocar em segundo plano, dividindo prêmios e dando destaque a seus colaboradores.




    E foi com essa modéstia e extrema simplicidade que o arquiteto recebeu a repórter no seu despojado apartamento, debruçado sobre a praia do Leblon e a Pedra da Gávea, em meio a livros, desenhos de projetos e velhos objetos. Há mais de dez anos sem conceder entrevistas e se deixar fotografar, pacientemente foi esclarecendo as questões colocadas.




    Da modéstia, faz questão de afirmar que “ela não passa, no fundo, de um senso crítico inato e de inveterado comodismo”. No entanto, Carlos Drummond de Andrade, com quem Lúcio Costa dividiu o mesmo espaço por 12 anos, no Ministério da Educação, escreveu em crônica para o “Jornal do Brasil”, por ocasião dos 80 anos do arquiteto: “Lúcio espera que o deixem viver sossegado, reflexivo, quase uma sombra, na retaguarda dos que brilham e adoram brilhar com luz própria ou de empréstimo”.




    Lúcio Costa sempre desenvolveu paralelamente atividade de escritor e pensador; seus textos referentes à arquitetura, arte ou planejamento, publicados em diferentes veículos, traduzem o gosto pela reflexão, pela polêmica e um raciocínio lógico, fruto de sólida cultura. Mas carecia de um pesquisador que mostrasse a exata medida do seu valor e da sua contribuição decisiva para o desenvolvimento da arquitetura moderna no Brasil. Alberto Xavier, o brasileiro que melhor conhece o trabalho de Lúcio, está para lançar este livro. Ainda como estudante de arquitetura, em Porto Alegre, reuniu todos os escritos do planejador de Brasília em um trabalho intitulado “Lúcio Costa – sobre Arquitetura”, publicado em 1962. Desde então vem coletando dados para realizar a obra que faltava, mas, em 1972, teve que interromper a pesquisa por imposição do mesmo, retomando-a agora.




    “Se a arquitetura é fundamentalmente arte, não o é menos, fundamentalmente construção”




    Diz Lúcio Costa em um dos seus textos que a arquitetura é, antes de mais nada, construção, mas construção concebida com o propósito de ordenar o espaço para determinada finalidade. É quando então ela se revela arte plástica.




    Yves Bruand, em “Arquitetura Contemporânea no Brasil”, fazendo uma análise consciente da arquitetura brasileira, já que se trata de um francês, observa que Lúcio deu um caráter essencialmente nacional a seus projetos, utilizando conceitos contemporâneos com elementos do nosso passado, mas sem copiar as formas desse passado. “A maior originalidade do seu trabalho foi a tentativa de síntese entre a arquitetura do século XX, internacional, e a tradição local”, aponta ele.




    Antigo diretor do Sphan-Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional e mantendo laços culturais com a arte colonial, Lúcio é essencialmente um homem do nosso tempo, avançado e aberto.




    Precursor da arquitetura moderna no Brasil, define-a como uma revolução. “Enquanto os vários estilos do passado apresentam algo em comum que os identifica, a arquitetura contemporânea resultou do emprego de novos materiais e de técnicas construtivas originais de processos novos, impostos pela revolução industrial. Esses processos, diz, nada têm a ver com a evolução das técnicas tradicionais, assim como o avião e o automóvel tampouco evoluíram da carruagem.”




    Sobre o problema específico da habitação nas grandes cidades, Lúcio manifestou-se, em 1952, referindo- se à concentração residencial em altura como solução mais adequada. Cabe, pois, ao arquiteto ordenar o espaço construído visando ao bem-estar do usuário e seu conforto psíquico. Deixa claro que não se trata de contrapor a residência individual, isolada, que corresponde ao anseio da maioria das pessoas, pelo apartamento. “Trata-se de reconhecer que a solução do problema da habitação, posto em termos de uma minoria privilegiada, não coincide com as soluções possíveis do mesmo problema, quando posto em termos das grandes massas da população”.




    Nascido em Toulon, na França, em 1902, durante uma permanência da família naquele país, o arquiteto passou longos períodos na Europa, em decorrência das atividades do pai, engenheiro naval e diretor do Arsenal da Marinha. De volta ao Brasil, em 1916, foi estudar na Escola Nacional de Belas Artes porque “o pai desejava, estranhamente, ter um filho artista “.




    Já formado em arquitetura, passou um ano na Europa e, quando voltou, ficou um tempo no lendário seminário do Caraça, em Minas Gerais, tomando contato íntimo com a obra de Aleijadinho, à qual mais tarde dedicou longos estudos e reflexão. Anos depois, tomou posições decisivas na sua curta permanência como diretor da Escola de Belas Artes. Importante também foi sua contribuição como pensador e escritor quando professor da extinta Universidade Federal, para onde levou Cândido Portinari, Gilberto Freire, Celso Kelly, Carlos Drummond de Andrade, Burle Marx, entre tantos outros.




    A filosofia de Lúcio Costa não se modificou nesses 60 anos de profissão. Aos 82 anos, conserva por Corbusier a mesma grande admiração, assim como o mesmo entusiasmo pela arquitetura, consciente de ter realizado apenas os trabalhos que gostava.




    De sensibilidade invulgar, nunca desvinculou a arquitetura da arte, mas humanista que é, situa o arquiteto como um técnico, um sociólogo e um artista. Com a simplicidade dos grandes homens, deixou transparecer, durante toda a entrevista, que não se sente “dono” de nada e enfatizou a importância do projeto do Ministério da Educação, sua repercussão no Exterior e a oportunidade que deu a Oscar Niemeyer de se revelar. Brasília, modernismo, “international style”, pós-modernismo, foram alguns dos assuntos abordados. Eles revelam muito da sua personalidade singular, traduzida pela frase com que recebeu a sua designação para o prêmio da UIA: “Quiseram me homenagear apenas porque estou velho.”




    “Minha obra é elementar”




    - O mais importante foi a minha contribuição para o projeto do Ministério da Educação e, mais tarde, Brasília. Fora disso, construí pouca coisa: um hotelzinho em Friburgo, que me agradou, o Parque Guinle, obra interessante na época, desfigurado agora. Como estava orientado para o poente, criei uma proteção com elementos vazados e trepadeiras. Pela primeira vez foram empregados pilotis em edifício de apartamentos. A casa de Argemiro Machado, realizada em 1942, o apartamento de minha filha, na cobertura do prédio onde moro e, atualmente, o projeto para a casa de minha outra filha na Gávea, são trabalhos que me dão prazer.




    “O Ministério, um marco”




    - Aconteceu depois da experiência fracassada na direção da Escola de Belas Artes em 1930 e que durou menos de um ano. Tentei atualizar o ensino sem desmantelar sua estrutura mas não deu certo.




    Pude aplicar no edifício do Ministério, quatro anos depois, todos aqueles princípios de renovação arquitetônica. Quando o ministro Gustavo Capanema me convidou para fazer o projeto, depois de recusar o trabalho que ganhara o concurso – muito clássico – reuni um grupo de jovens arquitetos que haviam participado do concurso: Afonso Eduardo Reidy, Jorge Moreira, Carlos Leão – que não concorreu, mas era meu amigo. Depois foram incluídos Oscar Niemeyer e Fernando Vasconcelos. Eram todos inexperientes, e eu o mais velho. Elaboramos um projeto aprovado por Capanema, mas que não nos convenceu. Como admirávamos a obra de Le Corbusier queríamos a opinião dele e coube a mim convencer o ministro e Getúlio Vargas a convidar Corbusier para viajar ao Brasil como consultor. Corbusier ficou aqui quatro semanas e achou o terreno escolhido, na área do Castelo, inadequado. Argumentava, com razão, que ele deveria se situar em outro local, com vista para a Baía de Guanabara e Pão de Açúcar, na direção onde está hoje o Museu de Arte Moderna. Fez então um projeto novo para aquela área que escolhera, mas o terreno não pode ser trocado. Corbusier fez várias tentativas de adaptar o projeto ao terreno da Esplanada, colocando o bloco no sentido maior do lote, com orientação leste-oeste. Quando ele partiu, ficamos com a tarefa de fazer o novo projeto, baseado naquele feito para a Baía já com altura definitiva, embora houvesse uma limitação de gabarito por causa da proximidade com o aeroporto. Fomos contra as regras e assumi a responsabilidade quanto à altura porque senti que ela era possível. O novo projeto foi elaborado no sentido norte-sul. O risco publicado nas revistas europeias como sendo o original de Corbusier, na realidade foi feito depois, baseado na fotografia da maquete do projeto brasileiro. Isso estabeleceu a confusão. Quando fizemos o projeto, mandamos cópias para ele com fotos da maquete e Corbusier respondeu louvando o mesmo.




    “Corbusier foi o gênio do movimento renovador arquitetônico”




    O único profissional que abordou o problema sob os três aspectos fundamentais: social, técnico e plástico, foi o Corbusier. A sua obra escrita, juntamente com a realizada, seduziu a todos os arquitetos. Diz-se que a arquitetura proposta na época era muito restrita, limitada e puritana; no seu caso é incorreto. No seu trabalho “Vers une Architecture”, ele diz que a casa é “a máquina de morar”, significando que a casa deve funcionar como máquina mas não ter a aparência de máquina. Neste livro, ele mostra que a arquitetura não é apenas isso, ela está além disso. Ele agradece ao construtor que fez sua casa, assim com agradece aos engenheiros da estrada de ferro, da companhia telefônica… dizendo: “Mas vocês não me tocaram o coração.”. E explica, em linguagem belíssima, o que faltava. Todos os arquitetos deviam ler essas páginas.




    “A beleza deve estar presente”




    - Desde o início, o arquiteto precisa estar imbuído da intenção plástica, que deve estar presente em toda a obra arquitetônica, consciente ou inconscientemente. Isso é o que a distingue da simples construção. A beleza é uma função e deve aparecer como resultado final da obra. O objetivo é que ela funcione, que se adapte ao programa e que seja bela. Ser bela, apenas, é cenografia




    Nos projetos, a fusão do colonial com o contemporâneo




    - Até ser convidado para a obra do Ministério, eu era alienado. Só depois que assumi a responsabilidade de ser diretor da Escola de Belas Artes é que passei a tomar conhecimento do que estava ocorrendo. Tive formação acadêmica e vivi afastado, apenas desgostoso de ter que fazer aquela arquitetura eclética, aplicando estilos históricos de acordo com o programa, como se fazia na época. Passei a estudar os problemas, tomei conhecimento da Bauhaus, do movimento renovador europeu de Mies Van der Rohe e Gropius, e de Frank Lloyd Wright nos Estados Unidos.




    Por ser brasileiro e por ter me interessado pelo patrimônio histórico - fui consultor do Sphaan por convite de Rodrigo Mello Franco de Andrade; conhecia profundamente a nossa arquitetura colonial e imperial, as mesmas que iniciaram o movimento de renovação. Nos meus projetos houve uma fusão, uma superposição, que simplificou os problemas.




    As casas que faço hoje guardam esses elementos. São casas brasileiras, feitas com espírito atual, contemporâneo, bem impregnadas das características e sensibilidade da arquitetura colonial e imperial. A arquitetura regional, geralmente, é um produto natural, resultado das circunstâncias. No caso do Brasil, o colonizador já trouxe uma solução pronta; a arquitetura portuguesa enquadrou-se muito bem aqui, mas sempre como se fosse uma roupa feita, e nós tivemos que nos adaptar. Mas a adaptação foi feita com muita felicidade e resultou numa arquitetura própria para o país.




    “Arquitetos americanos vinham ver o Ministério, a Pampulha” Dizem que o lnternational Style nasceu nos Estados Unidos, mas não é verdade, porque o primeiro grande edifício com fachadas de vidro foi o do Ministério. Tanto Gropius como Mies já tinham empregado esses conceitos na Europa, em edificações menores. Os arquitetos americanos vinham ao Brasil para ver o Ministério, Pampulha. Depois é que passaram a adotar o estilo nos Estados Unidos. O partido da Lever House é uma réplica do Ministério, uma versão nova, mais leve. O Ministério é mais sólido, mais dórico. Essa arquitetura nasceu na Europa, teve o seu primeiro exemplo, de caráter monumental, aqui, num país subdesenvolvido, realizado por arquitetos jovens, inexperientes, com o apoio de um ministro que confiou neles.




    “Por que não usar a mesma técnica da objetiva fotográfica?” - Há muita critica ao emprego de fachadas de vidro onde existe um excesso de luminosidade, mesmo quando elas estão orientadas para o Sul. As pessoas esquecem em que circunstâncias essa possibilidade surgiu. Tradicionalmente usava-se alvenaria e qualquer vão ou janela que se abrisse era uma violência nas paredes estruturais. No momento que surgiu a possibilidade de se fazer uma estrutura independente, os arquitetos tiveram a oportunidade de deixar a fachada completamente aberta, o envidraçamento proporcionando o contato do interior com o exterior. Com a invenção do ar-condicionado, há 70 anos, o argumento tornou-se válido tanto para o país nórdico como para o tropical. É aconchegante você estar no interior do prédio vendo a neve cair, ou o sol lá fora e, dentro, fresco, climatizado. Essa beleza lírica seduziu os arquitetos na época.




    A fachada, depois de pronta, já estava aberta. Por que não usar a mesma técnica da objetiva fotográfica? Você gradua, dosa a intensidade da luz. Esse clima todo, de novas possibilidades de criar, marcou muito.




    “Sou apenas arquiteto”




    - Se me sinto mais urbanista que arquiteto? Não, sou apenas arquiteto, assim mesmo pouco atuante; urbanista, apenas acidentalmente. Mas me felicito porque, quando leio o memorial descritivo que acompanhou o plano de Brasília, sinto essa lenda que envolve o projeto de uma cidade imaginária, inventada.




    “Num dia histórico, Lúcio colocou, discreto como sempre, uma folha de papel rabiscado sobre minha mesa, com um esboço de desenho, o plano-piloto de Brasília. Era um rabisco e pulsava.” (Drummond)




    - O simples fato de Brasília existir é uma coisa extraordinária. É uma cidade calma, serena, foi uma contribuição, embora não corresponda fielmente à imaginada. Como me esquivei e declarei, caso aceita a proposta, que não desejava participar do desenvolvimento do plano senão como consultor, nada posso criticar. E como me esquivei, houve uma certa falta de assimilação s propósitos, um desvirtuamento nas áreas que ainda não tinham sido desenvolvidas. Quando aconteceu o movimento de 1964, já encontraram uma situação irreversível. Apesar de todas as críticas e restrições, entendo que Brasília valeu a pena e com o tempo ganhará, cada vez mais, conteúdo humano e consistência urbana, firmando-se como legitima capital democrática do país. Ela foi concebida e nasceu como capital democrática e a conotação de cidade autocrática que lhe pretendem atribuir em decorrência de longo período de governo autoritário, passará.




    Quanto às críticas de discriminação econômica e social no espaço urbano, é uma bobagem muito grande. Querem que com a simples transferência da capital, em três anos, os problemas econômicos e sociais pudessem ser resolvidos. O plano-piloto previu habitações de padrões econômicos diferentes em cada superquadra, evitando a divisão da parte urbana em bairros ricos e bairros pobres. Juscelino e Israel Pinheiro acharam absurdo e me chamaram de poeta. Isso não teria mesmo resolvido o problema. A massa obreira que construiu a cidade acampara em torno dos prédios. A Novacap criou então as cidades satélite para abrigar essa população. Hoje só 1/3 dos habitantes mora na cidade; 2/3 moram na periferia. Vivem bem lá, eles têm casa, escola e hospital. Para o Brasil é uma solução, embora absurda. O problema social é muito mais sério do que o urbanístico.




    O automóvel privilegiado em detrimento do pedestre, é outra bobagem. O automóvel é parte da família burguesa. Em certas circunstâncias ele tem que ser afastado para o pedestre ter sua área de domínio, mas a convivência é desejável.




    A vida na superquadra é a solução ideal. Os edifícios têm gabarito de seis andares, mantido até hoje numa distância de 6 km de cada lado. Apenas, não foi feito o enquadramento verde proposto para cada quadra.
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    “Em Brasília a paisagem foi criada artificialmente com as obras de Oscar Niemeyer”




    - Não fiquei à sombra de Oscar e nem fui injustiçado. Sou arquiteto e tenho senso de proporção. Oscar veio balhar em meu escritório junto com Gregório Warchawchick e nada tinha de excepcional. Ele só desabrochou com a vinda de Corbusier e após esse contato, o que tinha dentro dele aflorou. Reconheci que estava surgindo naquele momento uma nova personalidade e só ia apoiar. A verdade é que sem a minha presença a carreira de Oscar teria do outra; sem a influência de Corbusier, trazido por mim, o desabrochar seria mais lento. Não tendo acontecido o Ministério, não teria havido Pampulha.




    “A evolução da arquitetura brasileira não foi uma coisa natural, espontânea, como querem os críticos”




    O próprio Ministério foi muito falado na época pela intelectualidade; pois foi repensado e admirado. Querem explicar os problemas arquitetônicos com muita lógica, com abordagem sociológica, mas as coisas não nasceram espontaneamente como dizem os críticos, ou através de atitudes forçadas, deliberadas. A arquitetura moderna nasceu em São Paulo, com Gregório Warchawchick que fez uma sequência de esplêndidas casas. Depois, na direção da Escola de Belas Artes, forcei o desenvolvimento dos novos conceitos. Em 1931, fui a São Paulo para convocar todos os artistas para renovar o Salão de Belas Artes. O Ministério foi criado como uma flor de estufa, por um grupo convicto que forçou a mão em um ambiente hostil. A evolução dos estilos• tem dois tempos: aquele que vai evoluindo de acordo com as novas circunstâncias e modas, num processo evolutivo da forma; o outro, em que a mudança é feita em decorrência de uma ruptura, de uma revolução, no caso, a industrial. É todo um quadro que impõe uma solução nova. O primeiro é uma mudança de peça, de cenário. Outro, uma temporada nova, que se abre e começa da estaca zero, imposta pelas condições sociológicas, científicas e tecnológicas do momento.




    “Pós-modernismo é uma frescura de arquitetos cansados ... “




    - Faço questão de acentuar que o próprio Corbusier foi a peça-chave desse movimento que é criticado como arquitetura sóbria, geométrica, fria. Foi ele que iniciou o pós-modernismo com a capela de Ronchamps, belíssima, que é uma arquitetura completamente diferente daquela de Boissy, da 1.’ fase. O projeto para o Palácio das Nações, em Genebra, que não foi aceito, não tinha nenhuma limitação, era completamente livre. O auditório de Moscou, todo suspenso, também tinha uma abordagem totalmente diferente. É um equívoco dizer que só agora está-se rompendo através do pósmodernismo. Quando o arquiteto tem talento, tudo brota naturalmente. Quero defender a minha contribuição no caso. Desde o início sempre insisti nisso, baseado na tese de Corbusier, como já falei, que existe a intenção plástica na arquitetura e que é o que a distingue da construção. O arquiteto deve estar atento à qualidade de vida, resultando desse propósito uma coisa bela. É a intervenção do sentimento, da sensibilidade.




    “A essência está na sensibilidade”




    - Quando jovem, em 1926 e já formado em arquitetura, estava em Florença, num hotel à beira do Arno, quando uma senhora inglesa se aproximou e disse: Soube que o senhor é arquiteto; eu também sou muito sensível à altura e largura dos cômodos, das janelas e portas. A essência da arquitetura está nessa sensibilidade às proporções de um ambiente, ao espaço, à relação dos vãos com as paredes. Ela intuiu tudo isso com toda aquela simplicidade. Nunca mais esqueci essa aula de poucos minutos, que nenhum professor em cinco anos havia lembrado de dar.




    HAIFA Y. SABBAG




    POR UM DEBATE PERMANENTE




    A UIA é uma tribuna livre para os arquitetos de todo o mundo, independente da ideologia dos países que representa. Referência para a estrutura de trabalho e de organização de entidades da categoria, como o IAB, ela está estimulando o debate de problemas de nosso tempo.




    Atuante do ponto de vista político, a UIA é considerada o fórum internacional dos arquitetos, onde são levados conflitos e contradições dos países-membros da organização.




    Criada logo após a 2a Guerra Mundial por profissionais preocupados com a reconstrução das cidades destruídas, contou com o Brasil como associado desde os primeiros anos de sua existência. Compreendendo o alcance da participação do país nesse organismo, o ltamaraty dava apoio logístico através de suas embaixadas, além de verbas para custear delegações e montagem de feiras. O apoio, suspenso a partir de 1964, causou prejuízos consideráveis à categoria que se viu quase que impossibilitada de participar dos trabalhos das comissões.




    O desligamento do Brasil, no entanto, não afetou seu prestígio junto à entidade, esclarece o arq. Paulo Bastos, membro do Conselho Superior do IAB e participante de vários congressos da UIA. O arq. Demétrio Ribeiro, também integrante do Conselho, é da mesma opinião. Lembra que a representação brasileira tem sido pequena em número, mas muito expressiva politicamente, liderando os países do Terceiro Mundo. Recorda, por exemplo, que, em 1972, quando presidente da delegação nacional e Miguel Pereira, presidente do IAB, o Brasil apresentou uma tese na qual denunciava o uso da arquitetura pelo poder econômico através de acordos de assistência técnica aos países subdesenvolvidos, que são, até hoje, instrumentos de dominação cultural e econômica. Essa tese foi reapresentada nos congressos de 1975, 1978 e 1981. Ainda segundo ele, foi nessa ocasião que Miguel Pereira iniciou a democratização do IAB, acabando com a prática de delegados nomeados, defendendo a eleição de representantes da classe.




    Paulo Bastos reconhece que os países ricos exercem forte influência na UIA, mas não a ponto de colocá-la a seu serviço, pois ela vem-se mantendo à margem de discriminações políticas. Cita como exemplo o caso de Havana, sede do congresso de 1963, em pleno bloqueio norte-americano. A UIA sofreu pressões para não realizar o encontro 000em Cuba, mas manteve-se firme. O congresso constituiu o primeiro evento de caráter internacional a furar o cerco, contando, inclusive, com a participação de arquitetos americanos.




    A maior força da entidade, portanto, prende-se ao fato de não se deixar dominar por partidarismos políticos de cunho nacional. Ela sempre foi uma grande possibilidade para os arquitetos, oferecendo lições de anti-radicalismos. Apesar de inúmeras tentativas de desestabilização, a UIA tem conseguido se manter livre e independente, conservando relações com arquitetos de todo o mundo, mesmo com os da China e União Soviética. Quando o Brasil decidiu romper seu relacionamento com os países do Leste europeu, foi através dos arquitetos que conservou ligações culturais com essa região. As afirmações são do arq. Fábio Penteado, que trabalhou na UIA por sete anos, tendo sido candidato à sua vice-presidência em 1969. Apesar do prestígio da chapa, liderada pelo soviético George Orlov, esta não ganhou. O fato foi atribuído à falta de apoio dentro do país e à imagem negativa que o governo brasileiro projetava no Exterior. O seu nome havia sido proposto no Congresso de Varsóvia por Fernando Burmeeister, então presidente da delegação brasileira que, na ocasião, articulou várias reuniões paralelas com países do Terceiro Mundo para uma avaliação de problemas comuns.




    Repercussão dos Congressos no Brasil




    O resultado mais imediato dos Congressos, na opinião de Paulo Bastos, tem sido respostas a um problema político momentâneo, geralmente relativo à paz mundial, e à autodeterminação dos povos, contribuindo, sem dúvida, para a manutenção de um certo equilíbrio ideológico. Do ponto de vista arquitetônico, entretanto, as discussões se limitam a problemas genéricos, apontando necessidades e algumas diretrizes tecnológicas, “Não se pode negar a troca de experiências positivas no que se refere a planos de habitação e de desenvolvimento realizados nos diferentes países, capaz de estabelecer vínculos bilaterais. Mas é suficiente”, diz ele.




    A UIA foi, no caso de Fábio Penteado, uma lição de convivência e de abertura. Segundo ele, dominava em São Paulo um provincianismo que se refletia na atitude dos arquitetos, ligados ao pensamento europeu ou ao norte-americano. Essa postura radical agravou-se quando houve interferência de conotação política. Fábio Penteado observou que a estrutura de trabalho do IAB, suas divisões e comissões foram levantadas a partir da norma que a UIA criou em nível internacional, embora o Instituto dos Arquitetos do Brasil tenha surgido antes que a UIA. Até 1966, o IAB se constituía no melhor instrumento de relacionamento cultural com os demais países, uma vez que havia, até então, bom diálogo entre a categoria e o governo.




    Fábio Penteado fez uma observação a respeito do monopólio do conhecimento da tecnologia dos grandes projetos nacionais, a maioria deles nas mãos de um pequeno grupo de empreiteiras ligadas a interesses internacionais. No seu entender, caberia ao IAB liderar um processo com o objetivo de acabar com esse privilégio do saber. A UIA seria, então, o órgão de pressão para a divulgação do conhecimento e de centralização das pesquisas, divulgando democraticamente todo um instrumental do saber.




    Aspectos críticos à organização dos congressos




    Completando sua análise, Paulo Bastos ressalta que o congresso deveria dedicar parte das discussões aos problemas de reciclagem e atualização de conhecimentos, debater o exercício profissional, questionar como os arquitetos se organizam em seus países, como são as condições de trabalho, as técnicas – o que ocorre pouco, já que a ênfase é a política. Concorda que as questões políticas são fundamentais, mas não devem absorver os debates.




    Quanto ao Brasil especificamente, reafirma a importância de se deixar bem claro, durante os encontros, que através do processo cultural existe também possibilidade de domínio. E de revelar, com uma série de trabalhos representativos, o esforço dos arquitetos brasileiros para atender à demanda social dentro de uma característica específica nossa. “O Brasil não é só a obra de Niemeyer e Lúcio Costa, de inegável valor; existe no contexto cotidiano todo um trabalho que dá uma dimensão complementar àquela obra, sem dúvida maravilhosa”, conclui.




    Miguel Pereira reivindica da UIA um espaço físico capaz de reunir todos os membros de cada delegação a fim de que se possam discutir as teses apresentadas no Congresso e nas assembleias, a nível nacional. Através de uma delegação bem organizada, também em termos latino-americanos, será possível obter da UIA uma modificação no seu regimento a respeito dos grupos de trabalho e comissões. Critica o fato de a UIA ser dominada pelos países do Primeiro Mundo que costumam demonstrar atitudes paternalistas em relação ao Terceiro Mundo. “Eles fazem referências ao Terceiro Mundo sempre a nível de concessão, de manifestações penalizadas. Não é isso o que queremos; desejamos uma participação mais efetiva, queremos ser titulares”, afirma Pereira, lembrando que o IAB vem aceitando pacificamente sua participação na UIA, apenas através de membros correspondentes. “Interessa-nos atuar na comissão permanente de Prática Profissional”, completa Pereira, que já foi coordenador dessa comissão para o continente americano.




    Missões presentes e futuras dos arquitetos”




    O tema geral do XV Congresso, considerado genérico e aberto a muitas interpretações, não tem implicações significativas no entender dos arquitetos, constituindo-se apenas uma referência para os debates.




    Paulo Bastos diz mesmo que pouco importa a temática, “o importante é levar os problemas que nos interessam discutir, pois o Congresso não é uma atividade acadêmica, mas uma tribuna política e cultural”. Miguel Pereira, por sua vez, acrescenta que a tese brasileira deve extrapolar a temática proposta, quase sempre de caráter universal, tratando de assuntos específicos, que se identifiquem com os problemas latino-americanos.




    Demétrio Ribeiro chama a atenção para dois aspectos desse tema, em relação a países em desenvolvimento como o Brasil : a problemática do habitat e a perspectiva da atuação do arquiteto nesse contexto, enfatizando que a maioria tem consciência da necessidade de mudanças qualitativas e estruturais da sociedade.




    Acha, porém, que devem ser aprofundados alguns dados relativos às estruturas políticas, econômicas e sociais. “Nosso sistema - argumenta - desenvolve- se em função de valores que marginalizam totalmente as necessidades do povo, do ser humano. Não é de se estranhar, portanto, que o mesmo aconteça com os problemas de habitação, da vida urbana, da herança cultural, do meio ambiente. A urbanização, enfim, se faz exclusivamente sob a ótica do lucro.” Com base nisso, Ribeiro defende que o temário do Congresso não se restrinja a um enunciado acadêmico, mas como objeto de uma discussão extremamente atual que diz respeito à participação da categoria no quadro de transformações do país. Assim, denuncia a visão tecnocrática e instrumentalizadora do ser humano, que tem direito não apenas à sobrevivência, mas à sua própria realização pessoal.




    HAIFA V. SABBAG




    DAS PIRÂMIDES À REPRESA DE ASSOUAN, OS CONTRASTES DO NOVO EGITO
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    Muitos mistérios cercam o Egito e seus monumentos, atração permanente de estudiosos, pesquisadores e interessados em arte. Da antiguidade restam vestígios que permitiram a reconstituição da História. Mas um novo Egito moderno renasce depois de séculos de dominação. Ali, arquitetos de todo o mundo estarão reunidos, numa autêntica participação universal, para discussão de problemas comuns.




    Cairo, centro político e cultural do mundo árabe, é o cenário ideal para sedi ar um congresso de arquitetura. Ali, nasceu uma das primeiras civilizações cujos testemunhos estão vivos até hoje, guardando sete mil anos de história. Para o visitante, em especial o arquiteto, mais importante do que conhecer a história expressa nos magníficos monumentos, é a predisposição para sentir os significados e simbolismos implícitos nas formas dos templos e objetos, nas esculturas, na pintura, reportando-se no tempo e envolvendo-se na atmosfera que todos aqueles elementos sugerem. Porque, no Egito, a eternidade está a todo momento se insinuando no presente. O Cairo nasceu próximo às pirâmides; das sacadas dos edifícios à beira do Nilo, se avistam esses grandes símbolos, edificados pelos faraós Queops, Quefren e Mikerinos.




    Existem no país, além das obras que marcaram as dinastias faraônicas, excelentes exemplares da Idade Média, da arte islâmica representada nas mesquitas pelos arabescos; e da cultura copta e bizantina, tudo mesclado de maneira paradoxal e mágica no presente.




    Dois elementos foram a base de sua existência: o Nilo e o sol, ambos venerados ali. O rio, porque trazia a vida; o sol, a eternidade. O Nilo é o Egito, diz o velho provérbio árabe. Generoso, ele irriga as terras que o margeiam durante suas cheias anuais, proporcionando várias colheitas por ano.




    Apesar das inúmeras e agressivas interferências externas, o Egito conseguiu conservar uma indiscutível identidade. Bem antes do Judaísmo, do Cristianismo e do Islamismo, já possuía uma sociedade estruturada.




    Anteriormente à era cristã, sucessivamente persas, gregos e romanos instalaram- se em seu território. Com a invasão árabe, em 640, o Islamismo se impôs e os cristãos captas tornaram-se minoria, atualmente reduzida a 10% da população. Em 1517, os turcos dominaram o Egito e 42 aí permaneceram quase três séculos, até a tomada de Alexandria por Napoleão Bonaparte. Finalmente, em 1882 a Inglaterra se apossou do país tornando-o seu protetorado de 1914 a 1952, quando então irrompe um movimento nacionalista que abole a monarquia corrupta e instaura a República, longamente ansiada.




    Por fatalidade, esse período de nacionalização do país e de autodeterminação do seu povo, que bancava soluções próprias, embora isso significasse sacrifícios e reformulações, foi interrompido em 1967 em razão da guerra contra Israel. Quase todos os programas de desenvolvimento ficaram paralisados. Com os acordos de paz realizados há alguns anos, surgiu um surto desordenado de empreendimentos em todo o território, especialmente em sua capital.




    No Cairo, o passado e o presente




     Erigida sobre as ruínas de um forte romano, no ano de 641, AI-Quatai - como era chamada - cresce em direção ao Norte. Os soberanos muçulmanos que se sucederam construíram ricos edifícios: mesquitas, minaretes, mausoléus, palácios, alguns existentes ainda. Mas a cidade ficou comprimida pelo deserto e as colinas de Mokattam. no lado oriental, e pelo deserto líbio e pirâmides, no lado ocidental.




    Com acentuado crescimento demográfico, consequência da migração do campo e, fundamentalmente, da proibição da limitação da natalidade pela religião islâmica, o Cairo conta, atualmente, com cerca de oito milhões de habitantes e com o grande problema para abrigar essa população.




    Quando o general Nasser conquistou o poder, na década de 1950, ele baixou em 35% os aluguéis, congelando-os em seguida. Se a medida atendeu aos anseios do povo, por outro lado, desmotivou construção de novas moradias por parte da iniciativa privada. Os planos habitacionais programados pelo Estado, por sua vez, não puderam ser cumpridos devido à guerra e só recentemente novas soluções estão sendo postas em prática.




    Vários edifícios residenciais estão sendo construídos nas avenidas que margeiam o rio, provocando incontrolável especulação imobiliária. Em razão da falta de espaço, a solução encontrada pelo governo tem sido as cidades-satélite planejadas para abrigar, cada uma, mais de 500 mil habitantes; são dotadas de infraestrutura, escolas e indústrias incipientes. É o caso da cidade de “Dez Ramadan”, a 55 km da capital, iniciada em 1978, só registrando 40 mil unidades habitacionais; “Seis de Outubro”, a 30 km do Cairo, e “Saddat”, na rota de Alexandria, com escolas e universidade, além de zonas industriais que geram emprego aos novos habitantes.




    Segundo o prof. Helm Nassr, egípcio radicado há muitos anos em São Paulo, onde é titular na cadeira de Árabe da Universidade de São Paulo, o governo de seu país vem desenvolvendo ainda projetos de renovação e de expansão da rede de infraestrutura.
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    Para tentar solucionar o problema do tráfego (atualmente o Cairo, seguido de Bangcoc e São Paulo, são as cidades que apresentam o pior sistema viário do mundo, de acordo com estudos feitos pelo Instituto de Tráfego da Universidade Westhern, de Illinois, EUA) estão sendo construídos viadutos e elevados, além de uma linha de metrô, iniciada há quatro anos. O problema do trânsito é agravado pelo excesso de veículos, na maioria trazidos pelos egípcios que trabalham no Exterior, e pela falta de estacionamentos nos velhos prédios.




    Educação, problema prioritário




    Depois da independência do Egito, a educação passou a merecer mais atenção por parte do governo. Em todas as cidades foram implantadas escolas; o ensino superior, outrora prerrogativa da classe privilegiada, foi franqueado a todos indistintamente. Helm Nassr observa que já existe toda uma geração de profissionais de nível superior, originária de famílias de camponeses, fato raro até então.




    As universidades, anteriormente concentradas no Cairo e em Alexandria, espalham-se por todo o país, dando origem a uma grande classe média, constituída de profissionais que estão sendo requisitados por quase todos os países árabes. O governo atual está tentando trazer de volta esse contingente de técnicos e cientistas para colaborarem na restauração de sua pátria.




    A Universidade de EI-Azhar, fundada em 973 como mesquita, completou o seu milênio. Centro de ensino religioso e acadêmico, é reconhecida como a maior escola de estudos islâmicos ao mundo, ostentando uma rica arquitetura onde se destacam minaretes de cerâmica mate, recobertos de mosaicos brilhantes, esculpidos com arabescos.




    Religião na vida do povo




    Nos países muçulmanos, a religião faz parte da vida dos indivíduos, do seu cotidiano. Não pode ser interpretada como nos países ocidentais. O seu ensino é obrigatório em todas as escolas, uma decorrência natural da cultura desses povos. Helm acrescenta que, quando Nasser instituiu a obrigatoriedade da religião no país, “estava apenas traduzindo o desejo de cada egípcio”.




    A religião, portanto, é responsável por uma parte importante da vida urbana e a sua arquitetura participa como elemento fundamental na realização dos programas de planejamento. As mesquitas são de grande importância cultural; em torno delas existe toda uma arte com características próprias, rica e expressiva.




    Um passeio pela História




    Para o viajante que não dispõe de tempo para visitar todos os locais históricos e pitorescos do Egito, algumas informações são fundamentais no auxílio da escolha dos roteiros.
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    Dentro do perímetro urbano do Cairo, cidade compacta, existe um centro antigo, com velhas casas, vielas, o Museu Copta, uma sinagoga do século VIII e o Khan el Khalili, um imenso e típico bazar que ocupa vários quarteirões. Aí são vendidos artesanatos de cobre, prata, marfim, tecidos brocados e uma infinidade de objetos, além de essências e tapetes.




    Na parte moderna, estão a praça Tahrir, mesquitas de grande beleza arquitetônica e hotéis internacionais. O Museu Egípcio, situado perto do Hilton Hotel, possui um acervo de valor incalculável, composto de mais de 100 mil objetos e exemplares de arte faraônica.




    Na cidadela, um forte construído em 1176 com pedras das pequenas pirâmides, ergue-se a Mesquita de Alabastro de Mohamed Ali. Desta colina, assim como a de Mokattam, avista-se toda a cidade, as pirâmides e as tumbas dos califas.




    A poucos quilômetros do Cairo estão as pirâmides de Gizeh, erigidas pelos faraós da IV Dinastia e que se tornaram o símbolo do Egito. Até a Idade Média elas eram recobertas de blocos de calcário polidos que foram retirados ao longo dos séculos e usados nas construções da cidade.
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    Ao redor das grandes pirâmides encontram-se outras menores, cemitérios, mastabas (pirâmides em degraus) e caminhos que conduzem aos templos funerários dos faraós. E a esfinge com sua face bastante mutilada continua a desafiar a imaginação dos homens pelo mistério que envolve.




    Ao longo do Nilo, em direção contrária ao Delta, o primeiro ponto a visitar é Menfis. Fundada há cinco mil anos, conserva ainda as ruínas do templo de Ramsés II, além de uma estátua gigante - a magnífica esfinge esculpida numa peça de alabastro - e partes do templo de Ptah, divindade venerada desde o Velho Império. A oeste de Menfis surgem a necrópole de Saqqara e a pirâmide de Djéser. Nas galerias subterrâneas dos túmulos existem pinturas e inscrições fundamentais para a compreensão da história egípcia.




    Descendo o rio, ao sul, está Luxor – ou Tebas – como era conhecida na Antiguidade. O nascer do sol aí é um espetáculo fascinante, revelando subitamente o templo e as estátuas colossais de Ramsés. O monumento, construído por Amenhotep em 1400 aC, recebeu mais tarde ornamentos de Toutankhamon. O imperador Constantino também marcou sua passagem edificando um altar cristão e Alexandre, o Grande, um pequeno santuário no ano de 320. Completando essa transposição de religiões, uma mesquita medieval foi implantada no interior do pátio, onde se realizam cultos até hoje.




    Perto de Luxor, o templo de Karnak. De dimensões gigantescas, suas origens perdem-se na pré-história. Quando Tebas se tornou capital do Alto e do Baixo Egito, estabeleceu-se uma cidade para os vivos e outra para os mortos, na margem oposta do rio.




    Nesse templo, Ramsés II deixou a mais notável de suas obras onde transparece todo seu gênio arquitetônico. A rainha Hatshepou, a única mulher que se elegeu faraó, levantou igualmente um grande templo em Karnak, enquanto no vale dos Reis, faraós de várias dinastias cravaram suas tumbas nas rochas, hoje muitas delas pontos de visitação turística.




    Entre Luxor e Assouan existem quatro monumentos importantes: Kom Ombo, o primeiro, construído pelos faraós e soterrado pelas areias do deserto. Sobre suas fundações os últimos ptolomeus e os romanos levantaram edificações que restam atualmente. O segundo em Edfu, sobre a margem oeste do rio, é dedicado a Horus, os dois outros situam-se em Esna e Dandara e contêm hieróglifos criptográficos. Intencionalmente enganadores para evitar que os não iniciados os decifrassem. A eles foram acrescentados ornamentos que procuravam se identificar à vida dos habitantes, desejosos de se tornarem sucessores dos faraós.




    Os templos, na sua grande maioria erigidos para sepulturas, indicam a importância da crença de que a vida era temporária e transitória. Tudo girava em torno da preparação para uma outra vida após a morte. Os cultos podiam mudar, os mitos variar, mas nada modificava a hipótese fundamental. Dessa crença em uma vida após a morte, fortemente cultivada há cinco mil anos, evoluírem as três grandes religiões universais.




    A represa Assouan, distante 557 km de Luxor, localiza-se sobre, e ao lado, da primeira catarata do Nilo, na antiga fronteira entre Egito e Núbia. Na Antiguidade, a cidade era um entreposto internacional de comércio de pedras semipreciosas, marfim, ouro e granito utilizado em monumentos. Existe aí, até hoje, um “ nilômetro “, construído na mesma época dos templos, que registrava os níveis da água do rio, importante para determinar a época do escoamento da produção agrícola.




    Antes da inundação para a construção da hidrelétrica, os monumentos foram retirados cuidadosamente e colocados perto da barragem, acima do novo nível da água. Com a energia gerada pela nova hidrelétrica, Assouan tornou-se centro industrial do Egito moderno. Entretanto, o local das indústrias é feito a uma distância do rio a fim de preservar a atmosfera tranquila do local - atração de viajantes europeus há mais de 100 anos. A nova barragem, construída a 7 km da primeira, em 1902, tem dimensões colossais, medindo 5 mil m de comprimento e 110 m de altura, com vazão de 80 bilhões de m3. Doze turbinas desenvolvem uma força de 10 bilhões de kW, prevendo um plano ousado de industrialização.




    Em Abou Simbel. situado no Lago Nasser, a 295 km de Assouan, existia um povoado com templos monumentais erigidos pelo próprio Ramsés lI e para a rainha Nefertiti, sua esposa favorita.




    Em 1959, graças à Unesco e ao reconhecimento mundial quanto à importância desses monumentos, transportaram-se partes essenciais dos mesmos, ameaçados pelas águas da nova barragem, para uma elevação a 180 metros de seu sítio de origem.




    As águas do Lago eram essenciais para o desenvolvimento da agricultura e da indústria. Contudo, procurou-se conciliar o progresso econômico e social com as realizações do passado. Embora hoje essas obras gigantescas estejam situadas sobre um novo local, elas conservam sua dignidade e sua magnificência.




    No Mediterrâneo, onde desemboca o Nilo, situa-se Alexandria, fundada por Alexandre, o Grande, outrora o mais importante centro do helenismo e uma das primeiras cidades da Antiguidade.




    A cidade moderna guarda ainda influência grega; em seu museu encontram-se coleções que permitem seguir a evolução artística e cultural de toda uma civilização. Interessante o forte de Qait Bey, construído onde existiu o Farol de Alexandria, celebrado como uma das sete maravilhas do mundo, destruído no século XIV por um terremoto.




    A cidade mantém a atmosfera de centro internacional e suas faculdades de medicina e engenharia seguem tradição estabelecida desde a época de sua famosa biblioteca. Alexandria é conhecida também por seus vinhedos, praias e o magnífico palácio de Montaza, a leste da cidade.




    HAIFA Y. SABBAG
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    CAPA AU 2 ABRIL 85


  




  

    À PROCURA DA CIDADE IDEAL




    Texto: Haifa Y. Sabbag




    Recém-empossado presidente da República, Juscelino Kubitschek inicia a concretização da meta de interiorização administrativa dirigindo-se à Nação em pronunciamento decisivo:




    “… estou cumprindo o dever de convocar-vos, prevenir-vos, de procurar vossa adesão para esta marcha rumo ao Oeste na conquista do interior da nossa pátria, conquista que neste momento deixa de ser imagem oratória, frase de efeito, promessa vã para constituir-se, na realidade, em algo de concreto, palpável: a continuação de uma viagem que se iniciou com a chegada da frota de Cabral à Bahia, que prosseguiu com Mem de Sá para o Rio de Janeiro, que se alargou imponente na caminhada das bandeiras e que, agora, para alta e imerecida honra de minha vida, retomo com o pensamento na integração do Brasil em si mesmo, para posso do povo brasileiro no seu próprio e imenso território”.




    Assim, no planalto semideserto, a mil m de altitude, espraiando-se por 5.814 km2, uma manifestação febril começou a surgir. Para esse “imenso e desolado sertão” transfere-se Oscar Niemeyer, convidado por Juscelino para projetar os edifícios mais significativos, levando consigo seus auxiliares diretos.




    Brasília vai “surgindo como uma flor naquela terra agreste e solitária”, nas palavras de Niemeyer. Com ela, no plano internacional, a arquitetura brasileira ganha nova dimensão. Para Françoise Choay, urbanista francesa que aqui esteve no início da década de 70, o único exemplo comparável a Brasília seria a cidade de Chandigarh, situada na Índia e projetada por Le Corbusier. “Washington, Camberra ou Ancara são cidades criadas igualmente por uma decisão arbitrária, mas elas não pertencem à era atômica”, enfatiza Choay.




    A Novacap e o concurso do Plano Diretor




    A pressa de Juscelino em transferir a capital antes do fim de seu mandato justifica-se politicamente. Não podendo ser reeleito e conhecendo a tradicional má vontade dos políticos brasileiros em dar continuidade aos empreendimentos iniciados por governos anteriores, ele procura tornar Brasília irreversível.




    Com a criação, em abril de 1956, da Novacap-Cia. Urbanizadora da Nova Capital, órgão subordinado diretamente ao presidente da República, detendo o poder de administrar todas as operaçôes, agiliza- se o processo. Oscar Niemeyer é designado para a função de diretor do Departamento de Arquitetura desse órgão, encarregado dos projetos dos edifícios administrativos e governamentais da futura capital.




    O arquiteto, no entanto, recusa-se a fazer o planejamento urbano sugerindo a instituição de um concurso nacional, organizado com a participação do IAB.




    Apesar da exiguidade do prazo - apenas seis meses -- para a entrega de trabalho de tão grande fôlego, 26 equipes se apresentam. As especificações eram vagas, oferecendo no entanto ampla liberdade de criação. Limitavam-se a estipular o número de habitantes em cerca de meio milhão, determinando apenas que a represa, o aeroporto militar, o hotel e o palácio residencial se situassem de acordo com a planta já fixada.




    A Comissão Julgadora do Plano-Piloto, presidida pelo eng. Israel Pinheiro, também presidente da Novacap, é integrada por Sir William Holford, urbanista inglês responsável pelo plano regulador de Londres, André Sive, arquiteto francês, conselheiro do Ministério da Reconstrução, Stamo Papadaki, arquiteto norte-americano de origem grega, Luís Hildebrando Horta Barbosa, representante do Clube de Engenharia, Paulo Antunes Ribeiro, presidente do IAB na ocasião, e o próprio Oscar Niemeyer.




    O júri deixou bem claro que não podia ser esquecida a importância de cidade-capital, traduzida através de uma certa monumentalidade, _ quer pelos edifícios, quer pelo planejamento urbano. ·o plano deve expressar a grandeza de uma capital federal, cuja principal característica será a função governamental, em tomo da qual se agrupam todas as demais, determina, destacando que o mesmo deveria ter “expressão arquitetural própria”.




    Os projetos, portanto, seriam classificados pelos seus aspectos funcional e plástico.




    A 16 de março de 1957 o júri proclama vencedor o projeto n.º 22, de Lúcio Costa, porque, argumenta: “ foi o que melhor integrou os elementos monumentais na vida quotidiana da cidade como capital federal, apresentando composição coerente, racional, de essência urbana - uma obra de arte”.




    O 2.º lugar coube a Boruch Milman, João H. Rocha e Ney Gonçalves. O 3° e 4.º lugares receberam a mesma premiação sendo classificados Rino Levl, Roberto Cerqueira César e L. R. de Carvalho Franco; e a equipe de M. M. M. Roberto. Três trabalhos foram incluídos no 5° prêmio: Henrique E. Mindlin e Giancarlo Palanti; escritório da Construtécnica S. A. e Vilanova Artigas, Mário Wagner Vieira da Cunha e Paulo Camargo e Almeida.




    Apesar de o júri ter reconhecido o alto nível das propostas apresentadas, a escolha do projeto vencedor causou polêmica e descontentamento entre os participantes. Paulo Antunes, inclusive, absteve- se de votar por se opor aos critérios de julgamento e classificação, sugerindo que fossem declarados conjuntamente vencedores os 11 projetos classificados. Para elaborar o plano definitivo propunha que se formasse uma grande comissão, solução pouco objetiva, principalmente pelo curto espaço de tempo que se dispunha.




    Muitas críticas foram feitas ainda em relação ao projeto das edificações porque, ao invés de serem submetidas a concurso, conforme lei referente aos edifícios públicos, seriam decididas pela Comissão do Plano.




    Quase 30 anos se passaram. E, no entanto, esses fatos polêmicos e controvertidos ainda estão bem vivos, conforme atestam as entrevistas feitas com participantes do concurso.




    A maioria dos projetos traz alguns pontos de semelhança, fundamentados nos enunciados da Carta de Atenas, de 1933, revelando lógica e disciplina. Mas não foram as semelhanças e sim as diferenças marcantes que distinguiram os planos.
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    A cidade pronta numa folha de papel




    Uma das razões apontadas por Paulo Antunes Ribeiro ao rejeitar o plano de Lúcio Costa refere-se à apresentação do mesmo • sem estudo de população, sem linhas feitas à régua, sem maquete". Na realidade, a singeleza da apresentação contrastava com os enormes painéis e maquetes dos demais participantes que despenderam pequenas fortunas na elaboração dos trabalhos.




    Sir William Holford, no entanto, rebateu essas críticas observando que se tratava de “uma competição de ideias e não de detalhes”. Destacando a disciplina urbana e a ordem existente no plano de Lúcio. afirmou que “foi a melhor ideia para uma cidade-capital e uma das contribuições mais interessantes e importantes feitas em nosso século à teoria do urbanismo moderno. É uma obra-prima de concepção imaginativa, podendo ser desenvolvida enquanto são elaborados os programas social e estrutural”.




    Yves Bruand, em “Arquitetura Contemporânea no Brasil”, registra que a crítica, de forma geral, foi extremamente favorável, reconhecendo a evidente superioridade da obra vencedora. As vantagens apontadas pelo júri referem-se ao plano como “claro, direto e fundamentalmente simples ... tem o espírito do século XX: é novo, é livre e aberto; é disciplinado sem ser rígido . . . “




    Sabe-se que Lúcio Costa, no início, não estava cogitando de participar do concurso e decidiu concorrer apenas quando faltavam três meses para o encerramento do prazo.




    Em sua entrevista à AU explica a idéia inicial, ponto de partida para o plano definitivo.




    Como escreveu em seu relatório: “...Não pretendia competir e, na verdade, não concorro - apenas me desvencilho de uma solução possível, que não foi procurada mas surgiu, por assim dizer, já pronta”. O ponto de partida para o plano definitivo nasceu três meses antes do encerramento do prazo. No primeiro desenho que Lúcio Costa cedeu para esta edição, já aparecem os dois eixos, embora as funções não estivessem bem definidas ainda.




    Entretanto, foi durante uma viagem que fez a Nova York naquela ocasião. a convite da Parsons School of Design, que a concepção amadureceu. Em passeios pela periferia em ônibus Greyhound, pôde verificar como estavam sendo resolvidos os problemas viários; isso o ajudou a transferir a tecnologia rodoviária para o urbano, implantando a estação rodoviária no centro da cidade e evitando que aqueles que chegam a Brasília de ônibus tenham que descer na periferia.




    Ali também surgiu a idéia de dar ênfase ao eixo que conduz à cidade; ao longo dos seus 12 km o arquiteto desenvolveu o setor residencial coletivo, localizando as habitações individuais nas penínsulas do lago.




    Influência relevante apontada pelo urbanista foi o sistema milenar de terraplenos usado na China. “Foi uma inovação tirar partido dessa técnica em urbanismo atual, observa, explicando o caimento em direção ao lago, o movimento de terra necessário para realizar o cruzamento em três níveis da plataforma. Com o volume de terra, os remblaux, foi criada a Esplanada e, mais abaixo, a Praça dos Três Poderes, solta no chão cinco metros.”




    Além disso tive a preocupação de conciliar as preposições do Ciam, hoje tão menosprezadas com as minhas lembranças amorosas de Paris, os eixos, as perspectivas que dão à capital da França aquela característica invejável, generosa e ampla. Brasília é uma síntese das duas proposições”.




    A cidade de Lúcio Costa foi pensada “não apenas como urbs mas como civitas, possuidora de atributos inerentes a uma capital”, conforme enfatiza em seu texto do plano-piloto, completando que, para tanto, “a condição primeira é achar-se o urbanista imbuído de uma certa dignidade e nobreza de intenção, porquanto dessa atitude fundamental decorrem ordenação e o senso de conveniência e medida capazes de conferir ao conjunto projetado o desejável caráter monumental. Monumental não no sentido de ostentação, mas no sentido da expressão palpável, consciente daquilo que vale e significa. Cidade planejada para o trabalho… Mas ao mesmo tempo viva e aprazível, própria ao devaneio e à especulação intelectual…”




    O plano enfim “nasceu do gesto primário de quem assinala um lugar ou dele toma posse: dois eixos cruzando-se em ângulo reto, ou seja o próprio sinal da cruz”. Sobre esta questão, bastante explorada, por causa de um artigo na revista Time que comparou a cidade a um avião para melhor compreensão dos leitores, o arquiteto declara que seria um ridículo total fazer uma cidade, intencionalmente, com a forma de um avião. E condescendentemente, admite: “se ela tem a conotação de um pássaro, de uma lula, de um avião, tanto melhor…”
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    Setorização por classes




    O plano de Boruch Millmann, João Henrique Rocha e Ney Fontes Gonçalvez notabiliza-se pelo zoneamento funcional, com três setores nitidamente separados. O distrito governamental, composto dos edifícios administrativos e dos blocos residenciais dos funcionários, situava-se próximo ao lago.




    Estendendo-se além dessa área, separado por um cinturão verde, ficaria o centro comercial e, no ponto mais afastado, o setor de indústrias; entre eles, um bairro residencial para aqueles que ali trabalhassem.




    Uma grande artéria ligaria a área industrial com o centro administrativo, continuando através de ponte até uma das penínsulas do lago.




    Prevendo a expansão futura, cidades-satélites iriam sendo implantadas ao longo da linha de transporte, a partir do setor industrial. A população calculada pela equipe para 1960 era de 204 mil habitantes; para 1980 era de 270 mil e por volta do ano 2000, 663 mil.




    No relatório os autores dizem que a organização do planejamento seguiu métodos de arquitetura e urbanismo atuais, estabelecidos pelo Ciam, mas adaptados à realidade do país.




    As habitações mais econômicas programadas para prédios de três andares predominavam nesta cidade de funcionários públicos , representando 57% da totalidade. Em edifícios de 12 andares ficariam 31% da população e aos restantes 12% estavam destinadas residências unifamiliares. Previa-se uma densidade demográfica de 500 habitantes/ha.




    A cidade foi planejada para a circulação de automóveis, com ruas exclusivas para pedestres, e a bicicleta foi pensada também como meio de transporte, a exemplo de outros países.




    O Palácio do Governo, o Legislativo e o Tribunal teriam tratamento monumental. ocupando a praça central.




    As críticas do júri referem-se ao excesso de setorização do piano, e à hierarquia de ocupação do espaço.
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    Bairros verticais




    Oito grandes lâminas de 350 m de altura, 435 m de comprimento e 18 m de profundidade, dois sistemas de elevadores e passarelas ligando oito torres de 75 andares que constituíam cada bloco – “um bairro posto de pé”. Eis, em síntese, a proposta apresentada para a futura capital por Rino Levi, Roberto Cerqueira César e L.R. Carvalho Franco. Por estar totalmente apoiada na mais avançada tecnologia, é recebida com reservas pelo júri que, no entanto, classificou o projeto em 3o lugar reconhecendo a “alta qualidade plástica em harmonia com uma grande competência técnica”.




    Esta proposta original e revolucionária resultou de uma postura dos arquitetos em relação ao concurso que, no seu entender, era pró-forma, pois a “escolha do júri dependia de decisões políticas”. “Resolvemos defender uma tese sobre o urbanismo de uma cidade do futuro sem nenhum compromisso em ganhar, portanto com a maior liberdade de criação”, afirma Cerqueira César. O arquiteto. entretanto. assegura que “não se tratava de uma utopia porque o local existia, os dados existiam, portanto estávamos enquadrados em parâmetros reais e foram apresentadas soluções a todas as propostas “. O problema da complexa estrutura seria solucionado com perfis de aço de Volta Redonda, calculados por Paulo Fragoso. O transporte vertical. resolvido com técnicos da Atlas que propunham dois sistemas de elevadores: os de grande capacidade, com apenas três paradas nas “ruas intermediárias “ e com função equivalente à de um transporte coletivo de cidade convencional. Os demais serviriam especificamente a cada edifício. Para minimizar a pressão dos ventos. as oito torres que compunham cada bloco apresentavam um espaçamento entre si de 15 m.




    Os pavimentos de transição, ou ruas. como chamaram os arquitetos, destinavam- se ao comércio, escolas. creches, restaurantes etc.




    O setor de habitação, por outro lado, seria desenvolvido em torno do centro urbano onde se situariam , além das atividades normais de uma cidade, os ministérios e autarquias que não mereceram tratamento especial. Pelo contrário, eles se diluíam face aos blocos gigantescos pois os arquitetos não viam razão de dar destaque a órgãos públicos. Em local privilegiado estariam apenas os edifícios dos Três Poderes e o Palácio do Governo.




    Quanto às dificuldades decorrentes de uma cidade vertical, totalmente dependente de energia, o arq. Carvalho Franco argumenta que a tecnologia existente mostrava que o projeto era realizável. “O que devia ser discutido era sua conveniência. Foi uma tese que lançamos.
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    Unidades urbanas independentes




    Na 3a colocação, aparecem também os irmãos Marcelo e Maurício Roberto pelo mais completo estudo de todo o concurso sobre utilização de terra, além de dados sociais e econômicos que enriqueceram o projeto.




    Como Rino Levi, fizeram os cálculos de estrutura urbana para demonstrar sua viabilidade. Porém, as críticas do júri dirigem- se, fundamentalmente, à descentralização “válida para qualquer cidade, mas não para uma capital nacional".




    O sistema idealizado compunha-se de sete unidades urbanas - cada qual uma cidade completa - ligadas por transporte rápido . Cada unidade, prevista para abrigar 72 mil habitantes. organizava-se de forma radiocêntrica em torno de um núcleo onde se situaria um -dos ministérios e outros órgãos públicos. Apenas a sede do governo e os Três Poderes ficavam agrupados em local determinado, o Parque Federal.




    A cidade foi pensada como um organismo vivo. Cresceria disciplinada até atingir seu limite. “As diretrizes gerais seriam mantidas e a forma de ocupação iria evoluindo à medida que a sociedade fosse mudando”, explica o arq. Maurício Roberto, acrescentando que então o crescimento se daria por reprodução de novas unidades no entorno imediato. Urbanisticamente definidas, não apresentariam o problema de futuras anexações como subúrbios ou cidades-dormitórios.




    O sistema viário dispensava o automóvel e dentro das unidades urbanas não haveria possibilidade para ônibus, definido como anticomercial. Calçadas rolantes seriam o meio de se atingir o centro; as outras distâncias podiam ser alcançadas a pé.




    Maurício Roberto fez, com veemência, a defesa da cidade polinuclear - a solução do futuro. O Rio de Janeiro, no seu entender, sobreviveu ao crescimento por se tratar de um aglomerado de cidades.




    Para o arquiteto, no concurso surgiram basicamente três idéias: a deles, a de Rino Levi. e a mononuclear, proposta nos demais planos, “que apresentavam uma cidade normal. conforme conceito do século XIX “, afirma.




    Sobre a monumentalidade, por eles evitada, Maurício Roberto a classifica como predominância de uma classe, seja política, militar ou religiosa. Recorda que Hitler e Stalin copiaram as grandes perspectivas de Hausman, citando também a reação de Lloy Wright ao visitar Washington: “a democracia ainda não construiu…”




    Segundo o arquiteto, Oscar Niemeyer estendeu admiravelmente a filosofia de Lúcio Costa, criando belíssimos edifícios e, “como grande arquiteto que é”, fez concessões, por exemplo, projetando os ministérios iguais.
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    Distribuição orgânica




    Norma Evanson, da Universidade de Yalo, assinala algumas semelhanças entre o plano de Henrique E. Mindlin e Giancarlo Palanti, relativas ao sistema de eixos, e aquele da Cidade Radiante, idealizada em 1930 por Le Corbusier, assim como outros esquemas de avenidas encontrados em Chandigarh, também de Corbusier.




    O planejamento global de Brasília baseava-se em dois eixos principais: o Leste-Oeste, a partir do Palácio Presidencial, situado no lago, culminando no complexo governamental (Capitólio) sede dos Três Poderes, situado além do limite da cidade. As embaixadas agrupavam-se numa das extremidades e os ministérios na outra, sendo que a avenida cortaria ainda o setor comercial. O eixo Norte-Sul marcaria a linha de desenvolvimento das zonas residenciais que se estenderiam de ambos os lados do eixo monumental.




    O distrito residencial, planejado em quadras, compunha-se de edifíicio de apartamentos e residências unifamiliares, cuja densidade variava de acordo com o tipo de concentração: de 232 habitantes a 576 habitantes/ha nos blocos destinados a operários. Para o centro comercial, localizado abaixo da linha dos ministérios, foram previstos prédios de várias alturas.




    Mindlin e Palanti também deram tratamento monumental à cidade que projetaram, destacando o setor de embaixadas.




    Dada a falta de elementos para a projeção de uma cidade com tal complexidade, os arquitetos deixaram claro em seu relatório que o trabalh-o por eles realizado seria apenas um esboço. “Entre o plano da cidade e a realização existe a mesma distância entre a preparação teórica de um bom programa de educação e cultura e a formação de uma geração de homens cultivados e educados como consequência da aplicação deste programa.”
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    Rigidez geométrica




    Sob a direção do arq. Milton Ghiraldini, a equipe da Construtécnica é formada por Clovis Felipe Olga, Nestor Lindenberg, Wilson Maia Fina, Milton Peixoto e Rubens Genuari. O relatório do grupo posteriormente publicado em forma de livro traz uma longa introdução sumarizando as principais correntes do desenho urbano.




    Princípios da “Cidade Jardim”, da Unidade de Vizinhança, teorias de Le Corbusier e, principalmente, a Carta de Atenas inspiraram os autores ,na concepção da nova capital.




    Destaca-se no plano a distribuição orgânica ,das zonas de diferentes atividades. O entorno da cidade ficou dividido em unidades de 1 ,até 10 ha, destinados a residências de campo, pequenas fazendas e uma série de cooperativas rurais. A área residencial, agrupada ao redor de um centro bem definido, compunha- se de quatro setores com unidades de vizinhança medindo mil m2 cada. Uma só unidade abrigaria uma população de cinco a seis mil habitantes, e seria servida por comércio, escolas e centro de saúde.




    Na área central estariam os órgãos do governo federal, um setor cultural e outro de negócios, o grande comércio, podendo ainda acomodar blocos residenciais.




    Esse plano foi o que menos importância deu ao aspecto monumental da cidade, pois os edifícios governamentais não diferiam em nada dos comerciais.




    O sistema viário separava as vias expressas daquelas destinadas aos pedestres e o transporte de massa seria resolvido com ônibus elétrico.




    O júri considerou que, apesar de a zona agrícola estar bem resolvida, a cidade em si representava uma supersimplificação de todas as zonas. Enquanto as funções urbanas importantes foram colocadas em uma única regi ão central, o restante da cidade consistia em quadras idênticas, com o mesmo tipo de habitação de baixa densidade. E ressaltou a grande extensão da rodovia que dificultava as ligações com o Centro.
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    Ocupação espraiada




    João Vilanova Artigas, Carlos Cascaldi, Paulo Camargo e Almeida e Wagner Vieira da Cunha idealizam uma cidade espraiada, tranquila e agradável de se viver, onde predominam as residências unifamiliares, sendo poucos os edifícios de apartamentos.




    Os projetos de desenvolvimento regional e estudos detalhados da evolução da nova capital foram elaborados por especialistas em energia, planificação urbana, história, agricultura, educação etc. Esse material resultou em projeções apoiadas em fatores técnicos e não apenas em fundamentos teóricos.




    A cidade, de configuração linear, estendia- se para além do lago, evitando separações físicas entre as áreas governamentais e as comerciais. O setor residencial organizava-se em três zonas: superquadras retangulares, com residências ao longo das ruas e população prevista em 12 mil habitantes; a segunda, constituída por edifícios de no máximo dez andares e população de 29 mil pessoas. A terceira destinava-se às moradias de baixo custo, localizando-se nas vizinhanças do bairro industrial.




    O arq. Carlos Cascaldi, que trabalhou com Artigas durante 18 anos, lembra que a intenção da equipe era criar uma cidade orgânica e funcional, dando-se ênfase ao abastecimento de alimentos que seriam produzidos na região. Para desenvolver esse programa, o engenheiro agrônomo José Calil, autor do plano de abastecimento de São Paulo e convidado para integrar a equipe, planejou o cinturão verde e um entreposto nos limites da cidade.




    O sistema viário compunha-se de algumas vias expressas, avenidas para automóveis, privilegiando o pedestre com ruas especiais. A vidade de Artigas não fazia distinção entre rico e pobre. O zoneamento permitia que as moradias estivessem próximas aos locais de trabalho. Os órgãos governamentais, seus departamentos e a habitação dos funcionários se avizinhavam.




    O júri considerou o plano bem apresentado, claro, e elogiou as propostas para o desenvolvimento da economia rural. Mas fez ressalvas ao planejamento físico, com as zonas residenciais demasiadamente uniformes. Criticou ainda a circulação entre residências e a sede administrativa, e a densidade muito baixa: 50 habitantes/ha.




    A maior contribuição desse trabalho refere-se ao estatuto da terra. Reprovava- se a venda de terrenos para financiar a construção de Brasília porque esse procedimento provocaria grande especulação imobiliária. Foi proposto, como solução, um regime de arrendamento das terras pertencentes ao governo. O capital privado participaria das empresas de exploração de serviços públicos e construções de lojas, cinemas, escolas etc.
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    Uma estrutura capaz de crescer




    Por contraria o limite de população imposto no edital do concurso, propor uma cidade vertical, com todas as possibilidades de expansão e crescimento, além de metrô como transporte de massa, o plano de Carlos Milan, Joaquim e Liliana Marsicano Guedes e Domingos Azevedo é desclassificado. O trabalho dos jovens arquitetos, recém-saídos da FAU/USP, mereceu contudo atenção especial de Paulo Antunes Ribeiro, Yves Bruand assinala semelhanças entre as soluções propostas nesse projeto e as de Lúcio Costa: as duas asas de traçado curvo, o bloco central, a organização das zonas residenciais, a estrutura linear.




    O grupo, que havia trabalhado alguns anos com o padre Lebret, com exceção de Milan, abandonou os modelos e teorias de organização urbana em voga, porque segundo eles, “o urbanismo internacional estava em crise; as proposições racionalistas da Carta de Atenas e o empirismo inglês tinham se revelado incompetentes para compreender e reorganizar o processo de urbanização do pós-guerra.




    Assim, as ideias já se configurando, começaram a reforçar a teoria de que a cidade é um organismo vivo que cresce de acordo com o seu potencial, sua economia, sua população. No caso da futura capital federal esses dados eram impossíveis de serem determinados. Mas Joaquim Guedes, com apenas 23 anos na ocasião, previu que a cidade da última década do século teria uma população de 1,2 milhão de habitantes, tornando-se autógena a partir de um certo tempo.




    Apoiada nessa projeção quase profética, a equipe planejou uma cidade monocêntrica com possibilidades de crescimento contínuo e inteiramente amparada na tecnologia disponível. “Achávamos que não se pode fazer cidades sem tirar o máximo partido da densidade e da população”, defende Guedes, acrescentando que, no entanto, Lúcio Costa, convencido de que uma cidade deve ser pequena para ser boa, humana, não percebeu a potencialidade de expansão que seu plano permitia.”




    O arquiteto assinala a urbanização como um fato novo na história, coincidindo com o desenvolvimento das nações. A industrialização e a mecanização da agricultura concentravam progressivamente os trabalhadores em grandes cidades e a participação da mulher na vida econômica, cultural e social já apresentava índices altos mesmo no Brasil. Portanto, era necessário restabelecer a unidade urbana e recuperar as relações do indivíduo com a cidade como um todo. Essa interligação entre os diferentes setores, cultural, social e político, estava bem clara no planejamento proposto.




    Os arquitetos intuíram que as novas tecnologias estavam destruindo a rua como espaço social - de circulação, de comércio e de lazer. Uma nova concepção espacial, centrada fundamentalmente no pedestre, foi alvo de muita reflexão no projeto.




    O transporte de massa por metrô de superfície, que se tornaria solução para outras metrópoles brasileiras, foi classificado pelo júri como recurso ultrapassado que servia apenas para “consertar cidades sem solução como Paris e Londres.




    No planejamento de Guedes estavam previstos dois planos urbanos: quando a cidade se desenvolvesse, a transposição do lago seria economicamente fácil e ali se instalaria o outro complemento do centro já ocupado.




    Joaquim Guedes admite que o projeto apresentado era muito radical, pois arquitetura e urbanismo exigem experiência e a proposta deles era marcada pela fantasia e idealismo. Entretanto, isso não era exclusivo da sua equipe: “basta ver os demais projetos apresentados no concurso”.




    Hoje, ele planejaria a cidade usando critérios que empregou nas cidades de Caraíba, na Bahia, e em Barcarena, Pará. Ou seja, a cidade vista como um organismo vivo, em constante expansão, que compatibilize todos os interesses da sociedade. Procurar, enfim de maneira livre, a relação entre a forma, traçado e ordem social.




    “Quando planejo uma cidade nova, tento projetar aquilo que vejo acontecer nas cidades naturais, diz, confessando que sente uma veneração por São Paulo - uma das paisagens urbanas mais modernas - justamente porque ela é a expressão de uma cidade que não foi dominada.”
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    LÚCIO COSTA “O SONHO FOI MENOR…”




    Do primeiro “gesto solto…” com que Lúcio Costa começava a traçar o esboço do Plano-Piloto para Brasília, até hoje, passaram-se quase 30 anos, Muita coisa mudou – a arquitetura, o regime, as ideias, Agora, dez anos depois de sua última visita, ele volta à cidade que nasceu de seu “gesto solto sobre papel”.




    A entrevista




    Solicitado para falar de suas impressões da cidade-capital que criou, Lúcio Costa começa lembrando duas entrevistas concedidas recentemente ao “Jornal do Brasil” e a Julieta Drummond, que traduzem a perplexidade do autor diante da realidade. Mais uma vez, acedeu, com simpatia, em nos receber. O resultado foi uma longa conversa que se estendeu por toda a manhã, quando o arquiteto e urbanista relatou sentimentos desse reencontro com Brasília, já consolidada como cidade e como centro de decisões do país.




    Com extrema simplicidade, apanha o primeiro esboço que fez para planejamento da futura capital, documento de grande valor histórico, e acaba nos cedendo para publicação exclusiva nesta edição. Nele observa-se que o autor concentrava inicialmente os setores administrativos e residencial ao longo do mesmo eixo. Essa ideia constitui o ponto de partida para o projeto definitivo concretizado três meses depois.
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    A visita




    - Quando vim do aeroporto para a cidade, me causou uma impressão belíssima aquela sequência de quadras tão bonitas , aquela massa bem urbana de blocos longos, em várias prumadas, soltos do chão, arborizados, serenos, nenhuma cidade do mundo tem isso. Essa disciplina urbana ao longo do eixo, as quadras com gabarito de seis pavimentos, característica fundamental na definição volumétrica da cidade como um todo, precisa ser conservada.




    A admiração ou quase perplexidade de Lúcio em relação à cidade que idealizou se manifesta em vários momentos, ao longo dos cinco dias em que passeou tranquilamente pelas ruas e avenidas, reencontrou amigos, familiares, visitou Fontenelle, fotógrafo oficial da cidade, hoje recolhido em um sanatório.




    Mas a admiração foi recíproca por parte da população, como mostra sua passagem pelo Moinho, o bar de encontro dos brasilienses. Ali, junto com sua filha Maria Elisa e Edgar Graeff, Lúcio Costa é reconhecido pelos frequentadores, que começam a aplaudi-lo. “Foi um momento histórico”, confessa a arq. Maria Elisa, emocionada, ao relatar o episódio para a repórter: “O Moinho, bar que fica no fim d ala sul, perto da grama e das árvores da quadra vizinha, é frequentado exatamente plea primeira geração de Brasília… Era uma sexta-feira, o Moinho repleto e animado como sempre. Chegamos – éramos cinco ou seis pessoas, o Graeff inclusive – por volta das 11h da noite. Paramos o carro na quadra, fomos andando. Um dos donos do bar veio nos receber, entramos, sentamos. De repente, sem aviso, o bar inteiro começou a bater palmas – como se as pessoas tivessem a necessidade de manifestar, de alguma forma, sua cumplicidade com o criador de sua cidade-criatura.




    Surpreso e emocionado, Lúcio também fica de pé e aplaude de volta – a cumplicidade é recíproca. Depois de alguns instantes absolutamente únicos, todos se sentaram novamente e a noite retoma seu curso normal como qualquer 6a feira… De vez em quando alguém aparecia para falar com ele, mas sem nenhuma conotação de coisa extraordinária, só mesmo para manifestar carinho. Ficamos lá até as duas da manhã.




    Charlotte Peniand está fazendo agora uma grande exposição retrospectiva em Paris e reservou um espaço para homenagear papai e Brasília. Pediu-me fotos. Fiquei sem saber o que mandar, e me veio então ideia de mandar o Plano-Piloto original e uma carta contando essa história e mais as fotos dele da ida ao bar. Fechei a carta dizendo: “É isso que eu chamo de sucesso”.




    A arquiteta, que juntamente com Adeildo Viegas de Lima fez um trabalho de avaliação da cidade em relação ao plano original, classifica essa visita do pai a Brasília como a mais importante das tão poucos que ele fez à cidade – acabou com o mal-estar provocado pelas críticas ao planejamento, que faziam sofrer. Deixando transparecer toda admiração pelo ilustre pai, Elisa diz que, se existem alguns equívocos no plano urbanístico ainda assim “Brasília é positiva, inacreditável”.




    Brasília, que nasceu em um momento de grande otimismo, como símbolo de afirmação da identidade nacional, vitalidade do país e, fundamentalmente, de confiança no futuro, foi erguida em curto tempo. Os desajustes, portante, eram inevitáveis, como expressa Maria Elisa Costa: “Brasília nasceu e foi implantada como se fosse adulta; a criança cresceu com roupas grandes demais para ela, até atingir sua maioridade”.




    Idealista, mas sobretudo pragmático, não existem em Lúcio, diz Elisa, uma rigidez que o impeça de aceitar, no caso, modificações para ele sem grande importância, ocorreram no plano original da cidade. Não é porém, uma pessoa modesta, virtude que gostam de lhe atribuir, mas um indivíduo consciente do seu valor. “É o antipersonagem que as pessoas insistem em cristalizar”, afirma ela, enfatizando que isso ele jamais permitirá.




    Rodoviária, o cuore da cidadela




    A Estação Rodoviária, situada no coração da cidade, foi, sem dúvida, o que mais sensibilizou o arquiteto que tinha concebido esse centro urbano na plataforma, como um lugar requintado.




    - A plataforma rodoviária é o traço de união entre a cidade administrativa e a periferia, local de encontro e de convergência dos trabalhadores que a transformaram em m centro bem brasileiro. Lá é a casa deles, onde se encontram, ficam bebericando e até protelam a volta para casa. Todo aquele complexo de lojas mais o tráfego intenso, mergulhando nos vários níveis, oferecem uma sensação urbana de grande beleza. A realidade resultou em algo muito mais bonito, mais rico e melhor do que a proposição teórica. Ele é que estão com a razão. O sonho foi menor que a realidade.




    - Esse centro que tinha sido concebido como Picadilly Circus ou como o Champs Elisées…




    - Exatamentemente. Fica até afetado, mas era no sentido de ter muitos cafés, com mesas fora.




    - Cafés para a classe média?




    - De um modo geral, um centro é sempre assim. Mas os trabalhadores que construíram a cidade é que estão ali, tomaram conta daquilo, deram uma conotação muito diferente e muito melhor da que eu havia idealizado. E eu fiquei muito orgulhoso.




    Indagado se a cidade que encontrou ainda guarda o caráter de grandiosidade com que foi concebida, respondeu afirmativamente já que o planejamento teve essa intenção, bastante perceptível na escala e no tratamento arquitetônico dado por Niemeyer.




    Praça dos Três Poderes, exemplo contemporâneo das praças tradicionais




    Na Praça dos Três Poderes houve a integração total das proposições do urbanismo com a arquitetura. Lúcio estabeleceu que, na plataforma da Esplanada, o Ministério do Interior e o Itamarati, ambos situados nas cabeceiras, fossem de partido horizontal e, os demais, vertical.




    Essa praça, combatida por alguns pelo seu cunho monumental, e por outros por constituir espaço aberto e fluído, foi sem dúvida uma inovação estética.




    - Seria uma versão atualizada das praças reais francesas?




    O arquiteto responde que todas as praças tradicionais são delimitadas em sua volta por construções, exemplificando com as praças de Bruxelas, Veneza ou Siena onde edificações periféricas definem o espaço como “uma sala a céu aberto”.




    - No caso de Brasília, a Praça compõe-se de três elementos que são o Congresso, o Planalto e o Supremo Tribunal. Só depois é que verifiquei o quanto ela se assemelha à Praça da Concórdia, em Paris. A dos Três Poderes é um exemplo contemporâneo, com o valor, a presença das tradicionais praças antigas.




    Usando uma escala generosa nos edifícios administrativos ao longo do Eixo Monumental, em equilíbrio com a Praça e os Ministérios, Lúcio procurou planejar a área residencial de modo a se harmonizar àquela zona nobre. O arquiteto esclarece que além da intenção de equilíbrio da volumetria, houve também intenção ideológica e simbólica por se tratar de uma cidade-capital.




    - Me pareceu natural que esses elementos se desenvolvessem ao longo de determinado eixo e tivessem um sentido de grandiosidade, mas nunca de ostentação, enfatiza, acrescentando:




    - Como havia necessidade de definir a área para as habitações coletivas, estas foram implantadas ao longo do eixo ortogonal que seria o eixo de chegada à cidade. Apenas insistiu, sabiamente, em limitar o gabarito dos edifícios para manter uma disciplina. Na convergência dos dois eixos há então a explosão dos edifícios.




    ‘’A superquadra é uma contribuição inédita e me orgulho disso ‘’




    A concepção das superquadras e seu conceito inovador de habitar decorreram, em parte, do projeto que o arquiteto criou para o Parque Guinle, em 1945. A experiência em tirar partido de pilotis e estabelecer blocos extensos com seis pavimentos foi desenvolvida em Brasília, embora a idéia tenha frutificado inconscientemente. As quadras, de 300 m, situam-se ao longo de uma via de tráfego intenso e, apesar de contíguas, mantêm privatividade. O fato de contar com alças que reduzem a velocidade dos carros no seu interior contribui para isso.




    Sobre o automóvel, elemento fundamental no planejamento viário de Lúcio, o arquiteto argumenta que “se na pista ele é inimigo do pedestre, na área residencial domestica-se e readquire sua condição de membro da família”.




    Lúcio verificou também que os acessos nas áreas de vizinhança são muito dinâmicos - ‘’o comércio local ora abre-se para os acessos, ora para as quadras intenas, ora para os dois lados. Isso dá uma sensação agradabilíssima, tão bonita. A ideia original do urbanista era suprimir a rua antiga e separar as funções que ela vinha desempenhando. As lojas deviam voltar-se para caminhos no interior dos quarteirões, apenas os fundos das casas comerciais dariam para as ruas destinadas ao tráfego de veículos. No entanto, essa disposição foi alterada pelos comerciantes e estabelecida a forma tradicional das vias, fato aceito e até louvado por Lúcio, conforme se manifestou.




    Falou ainda, entusiasmado, talvez rebatendo críticas à suposta falta de esquinas, que “elas estão lá, sempre muito animadas, utilizadas no interesse comunitário’’.




    Ainda nas superquadras, o plano-diretor previa habitações de padrões diferentes, para permitir uma integração social, mas desde o início a proposta não foi respeitada. A coexistência das várias classes sociais, evitando a estratificação, está bem clara no memorial descritivo. Entretanto, essa proposição foi descartada por Juscelino e Israel Pinheiro que tacharam o urbanista de “poeta”.




    As cidades-satélites




    Hoje Lúcio Costa reconhece ser impossível resolver problemas sociais da massa trabalhadora somente através do plano que propôs. Lembra que, ao ser inaugurada a cidade, a Novacap viu-se diante do problema de abrigar a população de operários, acampada em favelas que se desenvolveram ao redor dos canteiros de obras, resolvendo transferi-la para áreas da periferia, quando a cidade ainda estava vazia. ‘’Houve, portanto, uma inversão total - diz Lúcio - porque as cidades-satélites deveriam ser planejadas corretamente, depois que Brasília estivesse adensada. A cidade impôs que o planejamento original fosse feito num segundo tempo, quando o normal sena o contrário.”




    O arquiteto cita outro fato curioso. A Novacap, na tentativa de absorver parte dos trabalhadores, que tinham antecedentes rurais e não seriam aproveitados nas atividades urbanas, fez um convênio com o Ministério da Agricultura para criar algumas pequenas fazendas produtivas. Aconteceu, porém , que elas foram transformadas em granjas - do Torto, do Ipê etc., para abrigar as residências de campo das autoridades.




    Ao visitar a periferia, Lúcio Costa descreve, emocionado, sua surpresa: - São cidades do Interior; não são, absolutamente, miseráveis; muitos candangos enriqueceram. Existem bairros mais pobres, favelas, onde estão aqueles que chegaram mais recentemente e querem trabalhar em Brasília ... Ele faz questão de ressaltar que não se trata de uma solução civilizada, mas de uma solução à brasileira, embora absurda.




    - Com o crescimento desordenado da periferia e uma população estimada em mais de dois milhões no fim do século, a capital não sofre o perigo de ser engolida?, pergunto-lhe.
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    - Tomadas as devidas cautelas, acho que não. Brasília não deve se espraiar ao longo dos subúrbios. Foi feito um planejamento proposital para ilhar a cidade, evitar que se estenda. É preciso estimular o cultivo do verde entre a cidade administrativa e as periféricas, como plantio de produtos hortigranjeiros. E as indústrias que estão se instalando devem ficar além desse anel.




    ‘’Não posso criticar nada do que foi feito. O simples fato de Brasília existir é uma coisa esplêndida’’




    O trabalho desenvolvido por Maria Elisa e Adeildo foi uma idéia felicíssima da administração ao passar o governo, dando ênfase às intenções originais, confrontando coisas que desvirtuaram o plano original mas também outras que surgiram para melhorar, como foi a plataforma onde está a estação rodoviária e que adquiriu uma vitalidade típica. Não posso criticar nada do que foi feito, como já disse. Nunca participei das reuniões do Conselho de Arquitetura e Urbanismo para as quais era convidado sistematicamente. O simples fato de Brasília existir é uma coisa esplêndida. Valeu a pena.




    Na verdade, desde o início Lúcio Costa deixou claro que não desejava participar do desenvolvimento do plano ‘’apenas eventualmente na qualidade de mero consultor”, como escreveu no memorial do Plano-Piloto. Tinha perdido sua mulher há pouco tempo e não se sentia em condições de enfrentar a tarefa.




    Depois de tantos anos, o planejador, enfim, encontrou uma cidade madura, com personalidade própria ,e a satisfação que ela lhe proporcionou foi muito maior que alguns desencantos.




    Desagradaram-lhe o edifício do Tribunal de Contas, construído próximo à Praça dos Três Poderes - ‘’uma massa grande, pesada, e o que é pior ainda, à noite, é iluminado por projetores, interferindo na Praça, que se basta a si mesma. E dois edifícios: o do Banco Central e o do Banco do Brasil, pesados, pesados, com uma enorme cabeça, obra muito desastrada, lamentável, que ofende a serenidade de Brasília”.




    Aponta também como absurda a construção de uma enorme residência para o vice-presidente da República, em área prevista para a instalação de um parque público, junto à lagoa do Jaburu, impedindo o acesso da população à mesma. “É um disparate que não acontece em parte nenhuma do mundo, são excentricidades do subdesenvolvimento”, comenta ele.




    O enorme mastro da bandeira, elemento destoante na paisagem, foi tolerado pelo urbanista, justificando que a bandeira brasileira é tão bonita que esse detalhe perde importância. “Foi muito feliz a escolha de um losango amarelo num campo verde por Debret, o autor da nossa bandeira. Com a república, recorda ele, acrescentaram a esfera azul, com o texto positivista e ficou muito bonito. Curioso como a bandeira retrata bem o país.”




    “A arquitetura é como se fosse uma conversa cotidiana”




    Aqui, uma pausa. Uma mudança no rumo da conversa, aproveitando a chegada do jovem fotógrafo, a quem o arquiteto, surpreso, reage com suavidade: que trabalho! Por que se abalar da cidade até aqui apenas para bater uma foto nossa?




    Falemos sobre o ensino da arquitetura. O mestre é de opinião que os estudantes não deveriam ser estimulados a uma excessiva criatividade:




    - Nos projetos normais, se a solução arquitetônica é válida, não há motivo para estar recriando, fazendo sempre coisas novas. Acho isso um perigo como ensino. Deve-se incutir no aluno uma autodisciplina para que ele saiba realizar um trabalho bem feito, com qualidade plástica. Mas nunca com preocupação de fazer um discurso que só se justifica em casos excepcionais, quando o arquiteto tem um programa que permite criação livre. A arquitetura é como se fosse uma conversa cotidiana. De quando em quando surge um momento de debate, de empolgação e esse discurso ocorre então. Mas não é só feito de retórica.
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    1960 - ‘’Comecei a pensar em Brasília certa manhã -setembro de 56 - quando Juscelino Kubitschek, descendo de seu carro na Estrada da Gávea, parou no meu portão e, levando-me para a cidade, expôs o problema.




    Minha primeira reação decorreu do interesse que essa obra representava, interesse profissional e afetivo pois via nela empenhado o velho amigo a quem me ligavam outros trabalhos, outras dificuldades e uma antiga e permanente amizade. Daí em diante, passei a viver em função de Brasília.’’




    ‘’Espero que Brasília seja uma cidade de homens felizes, homens que sintam a vida em toda a sua plenitude, em toda a sua fragilidade, homens que compreendam o valor das coisas simples e puras ... ‘’




    1985 - ‘’Sem criticar ninguém, porque nada tem a ver com o urbanismo e a arquitetura, considero Brasília a cidade mais discriminatória deste país. Tão discriminatória que os que a construíram, nela não puderam ficar. ‘’ Oscar Niemeyer, em depoimento especial à AU.




    Niemeyer




    “Trabalhei toda a vida com JK. Primeiro, em Pampulha, quando ele era prefeito; depois, quando governador de Minas Gerais e por fim em Brasília que foi a continuação natural deste longo período de boa compreensão e amizade. Pampulha foi o meu primeiro propjeto. A reação necessária contra o funcionalismo ortodoxo que desvirtuava a nova arquitetura e, queiram ou não, o início com a ABI e outros edifícios dessa arquitetura mais livre que o velho mundo já conhece e aprecia.




    Em Brasília, já desinibido, desinteressado das críticas racionalistas, procurei inteirar meus projetos nas próprias estruturas. Queria que, terminada uma estrutura, a arquitetura já estivesse presente, ao contrário do que vinha acontecendo, quando ela surgia depois como coisa independente. Duas coisas que devem nascer juntas e juntas se completarem. E me detive nos apoios, fazendo-os mais finos e variados, separando-os dos edifícios criando assim pontos de vista diferentes. E procurei a leveza arquitetural. Os prédios como que apenas tocando no chão. Como era indispensável respeitei sempre o Plano-Piloto do Lúcio, os volumes e espaços livres estabelecidos, erguendo dentro dessas limitações a minha arquitetura.




    Sempre que dou entrevistas sobre Brasília, falo apenas da minha arquitetura. O Plano-Piloto é com o Lúcio e sobre ele nunca fiz críticas. Mesmo quando os espaços eram exíguos para os programas governamentais. Primeiro, porque o plano é correto. Um exemplo inteligente da Carta de Atenas. Segundo, porque não critico trabalho de colega. E fácil, muito fácil, criticar obra realizada e a crítica gratuita sugere sempre complexos e pouca generosidade. Sobre o Plano-Piloto limito-me a dizer: ‘E muito bom. Acolhedor e monumental onde o deveria ser’. Sobre o meu trabalho, fiz o que me foi possível fazer, com o maior desvelo e honestidade. Uma grande experiência que meu amigo JK generosamente me ofereceu.




    Aí, sem criticar ninguém, porque nada tem a ver com o urbanismo e a arquitetura, considero Brasília a cidade mais discriminatória deste país. Tão discriminatória que os que a construíram, nela não puderam ficar. Vivem esquecidos nas favelas das cidades-satélites, sem meios de condução adequados, longe da capital que construíram e nada em troca lhes deu. No Rio, pelo menos, nossos irmãos mais pobres estão diante de nós nos morros da cidade. E isso nos permite pensar que um dia vão descer dos seus barracos pois o Rio, como Brasília, a todos deve pertencer.’’




    

      [image: ]

    




    PLANO E REALIDADE




    Pesquisa: Haifa Yazigi Sabbag




    A pedido da Secretaria de Viação e Obras e da Terracap, os arqs. Maria Elisa Costa e Adeildo Viegas de Lima fizeram minuciosa aferição entre o Plano-Piloto proposto por Lúcio Costa e a cidade atual.




    A intenção desse levantamento foi procurar identificar os ajustes necessários a Brasília, contribuindo para a solução de problemas e estimulando o aproveitamento da capacidade ociosa que a proposta original deixou em aberto.




    Lúcio Costa, que acompanhou o trabalho, mostra-se condescendente às transformações que a cidade sofreu em relação ao seu planejamento. A concepção e a estrutura urbana são tão fortes que sempre irão sobreviver - “ porque têm garra”. Portanto não se trata de dramatizar os inconvenientes, apenas discernir o que deve ser preservado e o que pode ainda ser corrigido.




    A respeito da cidade em estudo, os pesquisadores observam na introdução do seu relatório, talvez como uma advertência de tentativas de enquadramentos convencionais à Capital Federal que “cada cidade tem seu jeito - Paris é Paris, Nova York é Nova York; pretender transformar Paris em Nova York só levaria a acabar com Paris sem conseguir em seu lugar outra Nova York. Com mais razão, “Brasília é Brasília, e para se cuidar de seus problemas de maneira lúcida e eficaz não se pode omitir sua peculiaridade de cidade inventada e, no entanto, real”.




    Do extenso trabalho, que tivemos em mãos antes mesmo de publicado, extraímos algumas informações mais significativas quanto às modificações que o plano original sofreu.
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    O desenvolvimento do Plano-Piloto ocorreu simultaneamente à implantação da ci dade e Lúcio Costa atuou junto à Divisão de Urbanismo da Novacap até 1966. Convém lembrar que a intervenção dessa Divisão, na primeira fase, limitou-se à área do Plano-Piloto, ou seja, à bacia do Paranoá. Os projetos e a implantação das cidades-satélites foram feitos diretamente pela Novacap, independentemente de qualquer colaboração do urbanista.




    Embora tenha havido no início a intenção de seguir com fidelidade o risco original, surgiram algumas alterações a nível de partido. Assim, por sugestão de William Holford, a cidade deslocou-se para leste e os lotes residenciais passaram para o outro lado do lago, a fim de reduzir a extensão de área vazia entre a cidade e a água, evitando ocupação indevida. Como consequência, o eixo rodoviário tornou-se mais arqueado e mais curto, duplicando a extensão do trecho Oeste do Eixo Monumental e deslocando a Estação Ferroviária no outro sentido. Esta mudança dobrou a distância entre a Rodoviária e a Ferroviária que se localizava junto à Praça Municipal, no plano original.




    Em seguida, a Divisão de Urbanismo criou mais uma ordem de superquadras, retangulares do lado Leste. Também na faixa destinada à “floricultura, horta e pomar” decidiu-se pela construção urgente de casas geminadas destinadas aos técnicos que se transferiram em 58 para Brasília.




    A área central também foi ampliada, mas as ligações viárias correspondentes não acompanharam tais modificações pois não se cogitou da integração das vias desses setores ao arcabouço principal. Essa atitude de ignorar a importância do arcabouço viário básico, proposto no Plano-Piloto, ao invés de integrá-lo às novas soluções tem sido prejudicial. Ainda decidido no início, pesou muito a localização das escolas públicas nos setores das Grandes Áreas, quando elas estavam previstas dentro das quadras e nas entrequadras.




    Vila planalto




    Próximas à Praça, foram erguidas nos primeiros meses da construção de Brasília casas provisórias de madeira para os engenheiros. Elas foram ficando e deram origem À Vila Planalto, hoje com existência assegurada pela CAU como testemunho do nascimento da nova capital. Lúcio Costa estabeleceu, recentemente, algumas diretrizes quanto ao padrão de ocupação da área para evitar a expansão desordenada do loteamento, que pode comprometer o conjunto da Praça dos Três Poderes.




    Setores culturais




    A galeria com comercio de apoio sugerida no plano, e que liga os vários blocos, não chegou a ser projetada. Os setores culturais, com exceção, do Teatro, permanecem vazios. A destinação desse espaço deve ser preservada para a realização de shows, circo (como aconteceu recentemente), evitando-se a sua ocupação com edificações administrativas.




    A Cidade Universitária que no Plano-Piloto estava próxima ao Eixo Monumental e contígua ao Setor Cultural Norte teve seu espaço reduzido em decorrência do deslocamento da cidade para Leste. Quanto às Superquadras pertencentes à instituição, na Asa Norte, Lúcio Costa observa que, passados 25 anos, é um absurdo elas ainda estarem ociosas quando “há falta de oferta e crescente demanda no mercado imobiliário urbano”.




    Centro Urbano e plataforma central




    Em uma cidade implantada em escala definitiva o centro urbano proposto só existiria depois que a população o aceitasse. A ocupação foi revelando as potencial idades e carências da estrutura existente.




    Com o adensamento da ocupação das superquadras da Asa Sul - onde se deu a primeira concentração residencial - o comércio local floresceu, ao contrário do que aconteceu no centro previsto, onde funcionavam o Hotel Nacional, os bancos estatais, o Conjunto Nacional, o hospital e alguns edifícios de escritório. Já na Asa Norte, o comércio é mais recente. Com o aumento da população, a cidade começou a voltar-se para o seu centro geográfico. A Estação Rodoviária foi fundamental para esse desenvolvimento do centro pois para aí convergem os moradores das cidades-satélites. Planejada para receber todo o movimento urbano e interurbano, hoje é utilizada pelas linhas de ônibus locais e das cidades-satélites, enquanto o terminal rodoviário interurbano serve-se das dependências da Ferroviária.




    Para a plena consolidação do centro urbano de Brasília torna-se necessário criar condições físicas e jurídicas para estimular a realização de atividades. O estudo propõe que se · limpe “ a estrutura viária, restituindo-lhe a clareza original. E se reestude cada quarteirão no sentido de ativar a função agregadora, inerente a um centro da cidade.




    A plataforma central, que sofreu várias alterações, deveria cobrir integralmente a Rodoviária, criando, em seu nível superior, um piso contínuo entre os lados Leste e Oeste. As grandes dimensões da estrutura, no entanto, eram muito onerosas e o projeto, desenvolvido pela Divisão de Urbanismo, em forma de “H”, • resultou mais elegante e arejado “.
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    Os setores de diversão também sofreram modificações. O do Norte foi transformado em shopping center - o Conjunto Nacional de Brasília - construído de uma só vez, preenchendo em parte a função prevista para o setor comercial. • A implantação desse centro de compras resultou extremamente vantajosa para a cidade porque atraiu a população de todos os níveis para o centro, com comércio diversificado. . . além de cinemas, restaurantes etc.” Já no setor Sul, construído em parte, houve desrespeito ao sugerido na primeira fase do desenvolvimento, sem que tenha havido, em contrapartida, como do lado Norte, uma proposta alternativa. Os pilotis dos edifícios foram indevidamente ocupados, isolando de maneira errada a área interna. Além das vielas propostas originariamente serem estreitas demais, construções até hoje inacabadas somam-se ao edifício da Escola de Belas Artes, lanchonete e quiosque, acrescentados incorretamente nos anos 70, criando confusão visual que afasta as pessoas ao invés de atraí-las. Aí surgiu uma mistura de usos - livrarias, cinemas, lojas, boates. botequins - bons e ruins, adequada à função do setor. Deve ser estimulada desde que se melhore a qualidade.




    A setorização de usos dos quarteirões que hoje constituem a zona central da cidade, destinados a comércio, bancos, hotéis, hospitais, autarquias, tribunais, rádio e TV, resultou mais rígida do que o sugerido no Plano, que não excluía a “instalação de atividades de outra natureza, necessárias ao conforto dos usuários. Essa setorização rígida parece inerente às instituições e órgãos públicos locais, que tendem a se isolar, resultando no desperdício de recursos materiais e humanos.




    O ritmo dos trabalhos no início da implantação de Brasília e a urgência de certas definições são apontados enfim como responsáveis pelo que os autores chamam de “ vício de origem “ e até hoje existente na cidade. Citam, como exemplo, o absurdo do impedimento jurídico para instalação de comércio ao rés-do-chão junto aos hotéis, alegando tratar-se de áreas públicas.




    Quanto aos problemas relativos à falta de integração do conjunto da zona central ampliada ao arcabouço viário da cidade como um todo, não foram resolvidos. Com isso, perdeu-se a clareza da proposta original pois os acessos aos vários setores ficaram complicados, bem como a ligação entre eles.




    Superquadras e Unidades de Vizinhança Na Superquadra - conjunto de edifícios residenciais com população de cerca de três mil pessoas -, o chão é público - • os moradores pertencem à quadra, mas a quadra não lhes pertence”. Não há cercas nem guardas o que a diferencia de um condomínio. Os pilotis livres e os grandes gramados propiciam áreas de lazer para as crianças. Mas as entrequadras, com exceção do comércio local, estão, na maioria, vazias até hoje. A não complementação das unidades de vizinhança. como previstas no Plano-Piloto, levou a uma carência de lazer.




    Nos comércios locais, a população soube descobrir e criar suas próprias esquinas, “adequadas à noção de espaço que o brasiliense tem dentro de si, fruto da soma da serenidade urbana com a presença constante do céu inteiro e dos 360º de horizonte “.




    Na Asa Norte, a proposta alternativa para o comércio local determinando blocos quadrados, separados entre si, com loja e sobreloja cobrindo o perímetro, foi deturpada. Além do previsto, levantou-se- se um primeiro andar, resultando em grande desproporção entre o térreo e a parte que avança, dando margem a uma arquitetura de má qualidade.




    A questão social




    Lúcio Costa no relatório do Plano-Piloto propunha alguns critérios para as quadras residenciais a fim de se evitar a estratificação social. Do ponto de vista do urbanismo, existia a possibilidade teórica de tratar as diferenças sociais condignamente, “mas urbanismo sozinho não tem o poder de resolver problemas sociais como os nossos”, recordam os arquitetos. Argumentam que teria sido inviável alojar, em condições decentes, nas Superquadras, as populações que acorriam continuamente em busca de trabalho. Além da falta de moradias, havia outras interferências de comportamento social como aconteceu nas quadras 400. Quando era oferecido um bom aluguel pelos apartamentos, os proprietários preferiam morar mais longe para aumentar a renda familiar.




    “De qualquer forma, as cidades-satélites, que teoricamente deveriam surgir depois que o Plano-Piloto estivesse todo ocupado, apareceram antes, invertendo o processo. As unidades de vizinhança perderam o ingrediente popular que deveriam ter, mas o conjunto urbano, ou seja, Brasília e as cidades-satélites, resultou muito mais próximo da realidade brasileira.”




    Transporte




    A questão do transporte coletivo continua sem solução. O arcabouço viário evita que o percurso até o centro atravesse a trama de ruas como em outras cidades normais. O Eixo Rodoviário tem pistas laterais, com mão nos dois sentidos em ambos os lados. Existe uma linha de ônibus que só percorre o Eixo; entretanto, as pistas locais só são utilizadas cada uma, em um sentido. Se esse mesmo percurso fosse feito nos dois sentidos, em cada um dos lados, atenderiam melhor aos deslocamentos internos da população.




    Como no início da implantação de Brasília, quando cada órgão que se transferia era obrigado a resolver seus problemas, o hábito consolidou-se. Assim, frotas de ônibus continuam servindo às entidades separadamente, repetindo nos mesmos horários, os mesmos percursos. Um sistema de transporte coletivo poderia, contudo, atender a toda a comunidade com mais eficiência e menor custo, sugerem os pesquisadores.




    Preservando a feição original




    Ao concluir o trabalho, Maria Elisa e Adeildo indagam como encarar, enfim, o problema da expansão do Plano-Piloto, resguardando ao mesmo tempo sua feição original. No caso, advertem, resguardar a fisionomia da cidade significa, antes de mais nada, não estabelecer continuidade da ocupação do Plano-Piloto e da periferia urbana, constituída, principalmente, pelas cidades-satélites.




    Preservar o Plano-Piloto, não apenas porque se trata de um fato urbano inédito, mas, sobretudo, porque deu certo. “A cidade inventada virou cidade de verdade, organismo vivo e Capital efetiva da Nação.”




    “A preservação da integridade plástica do conjunto urbanístico arquitetônico do Eixo Monumental depende basicamente de uma postura consciente do Poder Público e da consequente utilização de instrumentos legais existentes como o patrimônio histórico. Além disso, é importante que permaneçam os critérios originais que até hoje prevalecem: gabarito uniforme de seis pavimentos nas Superquadras 100, 200 e 300, decrescente para leste e oeste; ocupação disciplinada na Esplanada dos Ministérios, assegurando a ordenação visual do Eixo Monumental.




    Propõe-se, principalmente, a manutenção do canteiro central desse eixo, livre de ocupação – “como se Brasília fosse atravessada da nascente ao poente por uma fatia de céu que viesse até o chão e marcasse a cidade conferindo-lhe uma outra dimensão, outra escala, além das explicitadas pelo autor do plano: uma escala como que intocável – sagrada – onde a natureza fez uso do trabalho do homem para reinventar a paisagem”.
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    FREI BETTO: “DEUS CRIOU A TERRA, O DIABO A CERCA”




    (Entrevista a Haifa Y. Sabbag e Rubens de Almeida)




    Quem deseja compreender o ressurgir dos movimentos sociais dos últimos anos, não pode menosprezar o papel representado pela Igreja Católica. Seja por ela ter aberto novos espaços para a prática política na sociedade, com a criação das “Comunidades de Base”, e por ter formulado uma nova base teológica, desta vez sob a ótica das classes sociais oprimidas – a Teologia da Libertação.




    Talvez por isso, as atuais lutas populares por educação, saúde e, principalmente moradia, assumam uma linguagem que supera o aspecto simplesmente político e ideológico, penetrando no espaço da religião, que se transformou em motivo, pode-se dizer, de ação revolucionária, como explica o dominicano Carlos Alberto Libanio Christo, o Frei Betto. Apoiando-se no seu cotidiano de escritor e militante de movimentos populares na periferia de São Paulo, ele comenta, nesta reflexão, a relação da Teologia e o processo de apropriação do espaço pelo homem.




    Teólogo, militante, escritor, Frei Betto é um dos principais divulgadores da Teologia da Libertação na América latina e nesta prática possui uma rica experiência de habitar o espaço: além de viver num convento dominicano em pleno bairro aristocrático de Perdizes, em São Paulo, e de passar arte do seu tempo assessorando grupos de trabalhadores na região do ABC paulista, esteve quatro anos encarcerado como preso político durante a fase mais crítica do regime militar. Betto teve também a oportunidade de morar em contato direto com a população pobre, quando habitou durante dois anos um barraco nas encostas de um morro no Rio.
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    Com essa vivência, ele discute a questão do abrigo na perspectiva teológica:




    Para a Teologia o abrigo fundamental do ser humano é a posse da Terra. A descrição do ato criativo no Livro do Gênese não começa pela criação do homem, mas da natureza e vem culminar com o surgimento do homem e da mulher. A humanidade, portanto, é possuidora do processo de criação na medida em que transforma a natureza em cultura.




    Assim, o ser humano se humaniza, se diferenciando do animal, que possui uma relação direta com a natureza. Ou seja, ele se abriga nela e não constrói sua morada. A não ser aqueles que fazem sem criatividade, como um João-de-Barro ao construir seu ninho.




    Mas o João-de-Barro é reconhecido por seu ninho. Os homens, por suas casas…




    Os primeiros homens se abrigavam como animais, em cavernas, abrigos naturais. Eram nômades e sua economia extrativa. Não havia cultivo e quando e se esgotavam as possibilidades locais, eles se deslocavam. Muitas vezes, não havia abrigos naturais e surgia, então, a necessidade de construí-los. O homem, ao contrário dos animais, é capaz de construir seu abrigo e, nesse processo, ele também vai se construindo e desenvolvendo sua criatividade - expressão da cultura. A casa é como a roupa, uma extensão do corpo, mas, sobretudo, uma expressão da subjetividade. Se a gente analisar melhor, veremos que ela é também expressão das relações sociais entre as pessoas. Estas, por sua vez, traduzem as relações de produção da sociedade.




    Portanto, numa sociedade onde o produto é igualmente partilhado e não existe a apropriação, não há concorrência, desconfiança, ou comércio entre as pessoas, os laços sociais geram um sentimento muito familiar. Na medida que alguns se apropriam do produto e colocam outros em situação de carência, torna-se impossível a convivência de ambos. Na sociedade primitiva, os bens eram comuns, todos trabalhavam para alimentar a tribo e, portanto, o abrigo também era coletivo.




    O muro e a cerca começam como reflexos da apropriação ao nível dos bens necessários a vida




    A gente diz que Deus criou a Terra, o diabo a cerca. Porque na Bíblia não há nenhum versículo em que Deus tenha dado a escritura da Terra para alguém, para a propriedade de alguns e à exclusão de outros.




    A cerca surge quando, por exemplo, depois de desenvolver a técnica de reprodução dos animais, a pecuária, o homem se apropriam do seu rebanho e de uma cerca para isolá-lo, não se dispondo a partilhar seu conhecimento ou bem com a tribo vizinha.




    Há uma regressão. Da tribo nômade que se abriga na natureza, para a sedentária que mora na grande cabana comunitária - como fazem ainda hoje algumas tribos indígenas brasileiras - para a privatização do abrigo.




    Essa privatização não se reduz ao aspecto econômico, ela tem sua dimensão política




    Há muitas implicações políticas. O fato de os arquitetos construírem jardins nas casas é uma implicação política. Antigamente, no Brasil, a sala dava na rua. No momento em que se começou a recuar a porta da casa da calçada, surgiram também implicações políticas. O efeito não é puramente estético. A teoria burguesa tenta encobrir o político pelo estético.




    Ao lutar pela casa própria, os movimentos populares não estariam erguendo suas próprias cercas?




    Não. O fato deles lutarem e conseguirem é muito educativo do ponto de vista político. A opção pela construção de moradias em mutirão, por exemplo, embora não seja a solução ideal para o problema habitacional, favorece a união das pessoas envolvidas e consegue materializar o esforço comum numa conquista. A questão não é somente a casa. O processo leva as pessoas a adquirirem confiança em si mesmas. A luta deles faz parte desse aprendizado e isso se liga ao tema do abrigo. Eles se situam no mundo a partir do espaço conquistado, que não pertence mais apenas aos privilegiados. Eles se situam como seres no mundo.




    O grande problema de uma sociedade capitalista como a nossa é que a maioria da população não tem sequer condições animais de vida: comer, procriar, vestir e abrigar-se. O abrigo não existe nem como porção de terra de onde se ura a sobrevivência, nem como defesa das condições naturais. O pobre é levado economicamente, politicamente, a viver num caixote de favela. Ali ele se vê excluído do mundo. Até que começa a participar de um movimento popular. A partir do “mais pequeno”, do micro: da conquista de esgoto, de água encanada, de luz, de transporte, ele percebe que há possibilidade de reverter essa situação. Depois entra no sindicato, no partido político e vai aprendendo que a água e a luz estão ligadas ao político que é eleito, aos planos de governo, ao sistema capitalista. Sua visão se amplia.




    Essa conquista comum, porém, tem como limite o real, o cotidiano de cada um...




    Realmente, a sociedade capitalista leva a ter uma relação baseada no fetiche e não na intersubjetividade. O que vale é a relação do ter e não do ser, à medida em que o processo capitalista vai se aprofundando, todo o ser reveste-se de um fetiche social. As pessoas não são mais aceitas pelo que são, mas por aquilo que representam. E diferente você chegara pé, de bicicleta ou de Mercedes. Quer dizer, a maneira como se chega determina o modo como você é recebido.




    Como isso se reflete em termos de abrigo?




    O abrigo também é um problema político. A meu ver, existem três tendências básicas da arquitetura no Brasil. Uma, que reproduz a divisão social de trabalho do sistema capitalista, isolando a família e as pessoas entre si dentro da casa. É o recuo da rua, a suíte para cada membro da família, as saídas individuais; de tal maneira que a minha presença independa da convivência com o outro. Quanto mais se puder usufruir de um espaço individual, sem a interferência de outros, tanto melhor. Cada um tem sua garagem, seu banheiro e seu espaço de televisão.




    O que está por trás deste modelo?




    Que as relações humanas se tornaram impossíveis. Elas devem ser mantidas num mínimo para salvar as aparências. Ninguém quer fazer o mínimo de esforço para uma vivência coletiva. Em outras palavras, o esforço de amar. Na relação de convivência, em qualquer nível, impõe-se o amor. Só no amor o nós se sobrepomos ao eu.




    Uma outra concepção: aquela onde existe algum aspecto comunitário, uma cozinha, um banheiro, mas apena para tornar funcional o abrigo. Não chega a romper com o modelo anterior. O terceiro seria a casa pensada para favorecer a comunhão das pessoas entre si e da família com a comunidade.




    abrir-se, portanto, é uma prática




    Eu diria mais. Um difícil exercício de liberdade.




    onde estaria a fonte desses modelos?




    Certamente, passam pelos bancos das universidades, onde se reproduz o tipo de sociedade que vivemos. Mas, tem suas raízes na própria vivência familiar. Assim com as brincadeiras infantis ensinam que há um espaço para o homem e outro para a mulher, inoculando desde cedo os fatores do machismo, também o espaço que a família habita vai tecendo uma concepção de mundo e relações sociais na criança.
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